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ñA educa­«o n«o ® a alavanca da transformação social, mas 

sem ela essa transformação não se dá. Nenhuma nação se 

afirma fora dessa louca paixão pelo conhecimento, sem que 

se aventure, plena de emoção, na reinvenção constante de 

si mesma, sem que se arrisque criadoramente. Nenhuma 

sociedade se afirma sem o aprimoramento de sua cultura, 

da ciência, da pesquisa, da tecnologia, do ensino. E tudo 

isso começa com uma pré-escola.ò (FREIRE, 1997, p. 53). 



 

 

RESUMO 

 
A presente pesquisa tem como tema principal o estudo das práticas de ensino e 
as mídias digitais na educação infantil. A partir de uma pesquisa qualitativa, 
buscou-se analisar e descrever o entendimento de professores de como a 
utilização das mídias digitais pode contribuir para novas aprendizagens na 
infância. Com isso, procurou-se identificar possíveis contribuições das mídias 
digitais para a educação e para o desenvolvimento local. O processo 
metodológico situou-se em três momentos distintos. O primeiro visa à revisão 
teórica e documental acerca da constituição do segmento da educação Infantil no 
país bem como o currículo proposto para a infância, permeados pela introdução 
de tecnologias digitais nos processos pedagógicos. Já no segundo, são relatados 
os dados da pesquisa, provenientes de uma investigação que contou com 
observação das atividades pedagógicos in loco e entrevistas estruturadas com as 
educadoras em duas Unidades Municipais de Educação Infantil em Belo 
Horizonte/MG. Descobriu-se que os professores necessitam de uma formação 
adequada para utilizar as mídias como aliadas nas propostas de educação 
contemporânea e que as tecnologias digitais, se usadas de forma que visem à 
conquista de autonomia e visibilidade das aprendizagens da criança, podem ainda 
ser instrumentos transformadores da realidade local.  Assim, é apresentado um 
produto técnico digital, acompanhado de um instrumental de referência. Trata-se 
de uma cartilha que propõe a metodologia participativa como foco da formação 
em linguagem digital.  
 
Palavras-chave: Educação Infantil, Mídias Digitais, Formação de Professores, 
Desenvolvimento Local. 

ABSTRACT 
 
This research has as a main theme the study of the teaching practices and the 
digital media in childrenôs education. From a qualitative research, the aim was 
analyzing and descripting the understanding of teachers on how the usage of 
digital medias can contribute to new learnings in childhood. Hence, the aim was 
identifying possible contributions of digital medias to education and to local 
development. Methodologic process took place in three different times. The first 
one is designed to a theoretical and documental review on constitution of the 
segment of childrenôs education in the country, as well the proposed curriculum to 
childhood, permeated by the introdution of digital thecnologies in the pedagogic 
processes. In the second, the data of the research are related. These data came 
from an investigation that used observation of pedagogic activities in loco and 
interviews structured with educators in two Municipal Unities of Childrenôs 
Education in Belo Horizonte/MG. It was found that those teachers need an 
adequate formation to utilize medias as allies in contemporaneous education 
proposal, and that digital technologies, if used aiming to conquer autonomy and 
visibility of childrenôs learning, can still be transforming instruments of local reality. 
In such a manner, a technical digital product is presented, accompanied by 
reference instruments. It is a primer that proposes a participate methodology as a 
focus of formation in digital language. 
 
Keywords: Childrenôs Education, Digital Medias, Teacher Formation, Local 
Development. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vivemos em uma sociedade denominada sociedade da informação, 

caracterizada por sua complexidade e ampla utilização das tecnologias digitais. 

Os impactos da utilização dessas novas tecnologias vêm adquirindo cada vez 

mais relevância no cenário educacional, e neste contexto, a escola de Educação 

Infantil se vê diante de diferentes desafios. 

Considerada como o local onde são trabalhados, analisados e discutidos 

fenômenos sociais, concepções de vida social e socialização, a escola de 

inf©ncia, al®m de ser a ñporta de entradaò da vida escolar de um indiv²duo, torna-

se um segmento que gera inovação social, buscando nas mídias digitais uma 

nova linguagem, que ofereça subsídio teórico para assegurar e qualificar o 

trabalho educativo com as crianças pequenas. 

Dessa forma, buscou-se promover uma discussão de como as Unidades 

Municipais de Educação Infantil - UMEIs estão utilizando as mídias digitais no 

diálogo com a construção dos saberes na infância. Como os professores de E.I. 

estão incorporando a linguagem digital no cotidiano das escolas?  Quais práticas 

pedagógicas estão sendo geradas  utilizando os recursos das tecnologias 

digitais? Estes são alguns questionamentos que moveram esta pesquisa. 

No município de Belo Horizonte, as UMEIs estão revendo suas práticas 

pedagógicas e incorporando à sua proposta curricular uma nova linguagem: a 

Linguagem Digital. Eu, enquanto professora e pesquisadora e outras professoras 

da  Educação Infantil levantamos o seguinte  questionamento: O que significa a 

inserção dessa nova linguagem no cotidiano da escola infantil? Como e o quê 

iremos fazer? 

Sou professora da Educação Infantil e trabalho com formação docente nas 

UMEIs de Belo Horizonte. Além de ser professora de crianças, também sou 

professora de professores de crianças. Uma das motivações que me levam a 

pesquisar e analisar os processos de ensino-aprendizagem a partir das 

experiências digitais na infância é a percepção de que, somente a utilização das 

ferramentas tecnológicas na escola não garantem situações inovadoras de 

aprendizagem. A utilização das mídias digitais pode ser insuficiente, mecânica e 
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incapaz de englobar toda a especificidade dos processos de ensino-

aprendizagem presentes na escola de infância. 

O problema que norteou a pesquisa foi que aprendizagens são geradas 

com o uso das mídias digitais nas práticas educativas na Educação Infantil, nas 

UMEIs em Belo Horizonte. 

O objetivo da pesquisa é analisar como professores das UMEIs estão 

utilizando as mídias digitais nas práticas educativas em escolas públicas de Belo 

Horizonte e que tipo de aprendizagens está sendo gerado, tendo em vista o 

desenvolvimento de contribuição técnica na área de educação com características 

de inovação social potencializadora do desenvolvimento local. 

Esta dissertação divide-se em três artigos elaborados a partir da pesquisa 

realizada dentro do programa. 

No primeiro artigo, são discutidas, pelo aspecto teórico, reformas 

curriculares e legislações vigentes, a partir da regulamentação da Educação 

Infantil, seguindo-se uma breve discussão sobre a utilização das mídias digitais 

nas práticas educativas.  

O segundo artigo tem como objetivo compreender como os professores 

das Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIs) estão incorporando a 

linguagem digital nas práticas educativas em Belo Horizonte/MG. Ele contém 13 

entrevistas com professores que atuam na Educação Infantil, nas UMEIs de Belo 

Horizonte/MG. 

O terceiro artigo discorre sobre uma proposta de intervenção que trata de 

uma formação continuada em mídia digital para professores da Educação Infantil. 
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1 EDUCAÇÃO INFANTIL, MÍDIAS DIGITAIS E PRÁTICAS EDUCATIVAS: 
CAMINHOS CRUZADOS 

 

RESUMO 
 
O presente artigo descreve a primeira parte da dissertação de mestrado intitulada 
ñEduca­«o Infantil, m²dias digitais e pr§ticas educativas: um olhar sobre os 
desafios contempor©neos na escola de inf©nciaò, que tem por objetivo apresentar 
as reformas curriculares e legislações vigentes a partir da regulamentação da 
Educação Infantil. Inicia-se, também, uma breve discussão sobre a utilização das 
mídias digitais nas práticas educativas. Para tanto, utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica e documental, a partir do levantamento de textos acadêmicos e 
análise de leis e documentos sobre as políticas públicas voltadas para a 
Educação Infantil no Brasil, especificamente no município de Belo Horizonte. As 
principais conclusões apontam possíveis caminhos para a reflexão dos temas que 
abordam a educação infantil, as práticas educativas e as mídias digitais.O desafio 
é compreender as necessidades educativas das crianças e de cada contexto, 
oferecer modelos de formação docente que dialoguem com essa diversidade e 
utilizar-se das mídias como instrumento mediador de novas aprendizagens na 
escola. Acredita-se que, dessa maneira, iniciam-se rupturas, reflexões, novas 
práticas educativas e, enfim, o diálogo com a linguagem digital. 
 
 
Palavras-chave: Educação Infantil. Currículo. Linguagem Digital. Mídias Digitais. 
Desenvolvimento Local. 
 
 

ABSTRACT 

This article describes the first part of the dissertation entitled "Early Years 
Education, digital media and educational practices: Contemporary challenges in 
early years educationò, which aims to present the changes in the curriculum and 
legislations from the regulations of Early Childhood education. A brief discussion 
on the use of digital media in the early years educational practices is presented. 
Therefore, we used the bibliographical and documental research. Academic texts 
were taken in consideration as well as documents and law analysis on  the public 
policies for Early Childhood Education in Brazil, specifically in the city of Belo 
Horizonte. The main conclusions indicate possible reflections on themes that 
address early childhood education, educational practices and digital media. The 
challenge is to understand the educational needs of children and each context, to 
provide teacher training models that communicate with this kind of diversity and 
use the media as a mediator instrument of innovative learning practices in the 
school. It is considered to be the beginning of the reflections followed by new 
educational practices and, finally, a real dialogue with digital language. 

 

Keywords: Early Years Education. Curriculum. Digital language. Digital Media. 
Local development. 
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1.1 Introdução 

 

A Educação Infantil tem ampliado substancialmente sua presença no bojo 

das preocupações educacionais no país. Tal preocupação reflete-se nas políticas 

públicas e nos projetos de ampliação de sua abrangência, com a construção de 

unidades e capacitação dos seus professores. Alheia às angústias dos adultos 

sobre elas, as crianças, paralelamente, cada vez mais, são apresentadas ao 

mundo por meio dos novos aparatos digitais, parecendo já terem habilidades 

inatas para tal. Mas onde essas duas dimensões, a da educação infantil formal e 

as novas mídias digitais, podem se encontrar? Essa questão e suas 

consequências são os objetivos da investigação a que esse artigo se propõe. 

A responsabilidade dos municípios com a Educação Infantil está prevista 

pela Constituição Federal de 1988, a LDBEN, como primeira etapa da Educação 

Básica. Pretende-se traçar um percurso histórico na constituição das Políticas 

Públicas de Educação Infantil no município de Belo Horizonte, por ser esta a 

cidade onde a pesquisadora reside, estuda e trabalha e, também, pelo desejo de 

contribuir com as Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIs), creches e 

outras instituições de E.I., na reflexão e diálogo sobre a temática exposta. 

Pretende-se, também, fazer um breve percursso histórico da Educação 

Infantil no Brasil, passando pelas leis, decretos e emendas que influenciaram e 

ainda influenciam esta etapa da educação básica, bem como as regras que 

regem o seu funcionamento nos dias atuais. Já em relação às mídias digitais, aqui 

se pretende apresentar um panorama conceitual e suas possíveis associações 

com as práticas pedagógicas desenvolvidas pelas UMEIs. 

Para tanto, utilizou-se a pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa 

bibliográfica trabalhou com os seguintes temas: histórico da educação Infantil, 

regulamentação da educação infantil e currículo, em nível nacional e em Belo 

Horizonte/MG, mídias digitais e práticas educativas.  

A pesquisa documental buscou complementar a pesquisa bibliográfica, a 

partir do levantamento e análise de leis e documentos voltados para a Educação 

Infantil, especificamente no município de Belo Horizonte/MG. Para tanto foram 

observados os seguintes documentos: Lei das Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), 
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Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI) e as Proposições 

Curriculares da Educação Infantil (PCEI) de Belo Horizonte/MG. 

Objetiva-se com esse estudo apresentar as principais reformas curriculares 

e legislações vigentes a partir da regulamentação da Educação Infantil nas 

Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIs) de Belo Horizonte/MG. Esse 

estudo se complementa com a análise das mídias digitais na Educação Infantil em 

busca de colaborar com a reflexão de um tema presente nas discussões que 

envolvem as Linguagens digitais nas escolas de E.I. do Município. Para isso, Brito 

(2001), Carbonell (2002), Carlsson e Von Feilitzen (2002), Melo e Tosta (2008) e 

Levy (2010)  trazem referências que contribuem com essa reflexão no âmbito da 

apropriação escolar  das novas tecnologias, entre elas, as mídias digitais. 

Para tanto, foi realizada uma breve caracterização da Educação Infantil no 

município de Belo Horizonte/MG, a partir das normas que a regem e sobre a 

proposta curricular implantada. 

Na sequência, discutiu-se o currículo indicado pelas Proposições 

Curriculares da Educação Infantil de Belo Horizonte/MG e suas linguagens, tendo 

como foco a linguagem digital, onde se apontaram as possíveis relações com as 

práticas pedagógicas utilizadas nas UMEIs de Belo Horizonte/MG. Nessa 

discussão,  colaboram Freire (1997), Vigotski (2002) e Gadotti (2007). 

Por último, foram tecidas as considerações finais, a partir dos objetivos 

propostos, limitações do estudo e indicações para futuras pesquisas.  

 
1.2 Breve histórico da Educação Infantil 

 
Em meados de 1870, de acordo com oMarcílio (2011), chega ao Brasil a 

ideia de Jardim de Infância, desenvolvida pelo médico Friedrich Froebel2, e os 

estados do Rio de Janeiro e São Paulo se adaptam a essa pedagogia difundida 

pelo médico alemão criando espaços escolares específicos para as crianças. Por 

volta de 1925, já existiam quase 50 creches e jardins de infância pelo Brasil, a 

maioria delas vinculadas aos órgãos de Assistência Social, tendo o Estado como 

mantenedor, embora profissionais da área pedagógica orientassem seu 

funcionamento. 

Nesse momento histórico, a sociedade e a educação contêm dois aspectos 

                                            
2
Nascido em Turíngia em 1782 e falecido em 1852; sua principal contribuição foi a atenção à 

criança ainda antes do ensino elementar. 
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fundamentais nas práticas e nas reflexões pedagógicas da modernidade: a 

presença do trabalho como premissa na escola técnico-profissional e as 

descobertas da psicologia infantil e suas exigências ativas. Conforme afirma 

Manacorda (2010):  

 

O trabalho entra, de fato, no campo da educação por dois caminhos, 
que, ora se entrelaçam, ora se chocam: o primeiro caminho é o de 
desenvolvimento objetivo das capacidades produtivas sociais, o segundo 
® a moderna ñdescoberta da crian­aò. O primeiro caminho ® muito duro e 
exigente: precisa de homens capazes de produzir ñde acordo com as 
m§quinasò, precisa de especializa­»es modernas. O segundo caminho, 
exalta o tamanho da responsabilidade da criança, da necessidade de 
aderir à evolução de sua psique, solicitando a educação sensório-motora 
e intelectual através de formas adequadas, do jogo, da livre atividade, do 
desenvolvimento afetivo, da socialização. Portanto, a introdução técnico-
profissional produzida pelas indústrias e estados e a educação ativa das 
escolas novas, de um lado, dão-se as costas, mas, do outro lado, ambas 
se baseiam no mesmo elemento formativo, o trabalho, e visam o mesmo 
objetivo, formativo, o homem capaz de produzir ativamente. 
(MANACORDA, 2010, p. 367). 
 

 

Tais premissas nada mudaram em relação à educação infantil naquela 

ocasião, porque ña preocupação da elite ainda era com a formação de um novo 

cidadão que deveria ser moldado desde a infância e constituído pelo trabalho e 

pela educa­«o para o trabalhoò (ROCHA, 2010, p. 7). 

Passada a Segunda Guerra Mundial, a educação conquista o apoio da 

UNESCO, que assume a sua defesa como um direito e dever do cidadão, com a 

Carta Magna da ONU e a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Lucas (2005) considera que, nos anos 1980 no Brasil, houve uma forte 

discussão sobre a Educação Infantil e as novas diretrizes, e implicaram numa 

retomada, de como, até então, esse segmento era organizado na educação 

básica e qual cenário se descortina na constituição desse segmento educativo no 

Brasil. 

Segundo Moraes (2003), de acordo com as Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Infantil (DCNEI) (BRASIL, 2009), a construção da 

identidade das creches e pré-escolas a partir do século XIX em nosso país insere-

se no contexto da história das políticas de atendimento à infância, marcado por 

diversas manifestações em relação à classe social das crianças, caracterizando 

modelos institucionais diferenciados de atendimento a elas. 

Conforme o referido autor, essa vinculação institucional diferenciada refletia 
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uma fragmentação nas concepções sobre educação das crianças em espaços 

coletivos, compreendendo o cuidar como atividade meramente ligada ao corpo e 

destinada às crianças mais pobres, nas creches e o educar como experiência de 

promoção intelectual, nos Jardins de Infância e Pré-Escolas reservada aos grupos 

socialmente privilegiados. 

Ainda de acordo com as DCNEI (2010), essa diferenciação gerou um 

processo de pré-conceito entre as creches e pré-escolas, marcando socialmente 

instituições diferentes para classes diferentes. Para além dessa desigualdade, 

predominou ainda, por muito tempo, uma política caracterizada pela ausência de 

investimento e pela não profissionalização da área. Faz-se importante o 

entendimento desse processo de constituição de creches e pré-escolas para que 

se compreenda a função social destinada a cada uma dessas formas de 

atendimento à infância, ressaltando que nenhuma delas ainda estava pautada nos 

direitos das crianças. 

  Em sintonia com movimentos nacionais e internacionais, conforme Rocha 

(2010),  um novo paradigma do atendimento à infância iniciado em 1959, com a 

Declaração Universal dos Direitos da Criança e do Adolescente, foi instituído no 

país pelo artigo 227 da Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Criança e 

do Adolescente (Lei nº 8.069/90). Tornou-se referência nos movimentos sociais 

em luta por creche e orientou a mudança do entendimento de creche e pré-escola 

de um favor aos menos favorecidos socialmente, para a compreensão desses 

espaços como um direito de todas as crianças à educação, independentemente 

de seu grupo social. 

O processo que resultou nessa conquista, de acordo com Dalberio (2009) 

teve significativa participação dos movimentos comunitários, dos movimentos de 

mulheres, dos movimentos de trabalhadores, dos movimentos de 

redemocratização do País, além, evidentemente, das lutas dos próprios 

profissionais da educação  

Segundo Rocha (2010), desde então, o campo da Educação Infantil vive 

um intenso processo de revisão de concepções sobre educação de crianças em 

espaços coletivos, de construção e fortalecimento de práticas educativas 

mediadoras de aprendizagens e do desenvolvimento das crianças pequenas. Há 

uma busca permanente de superação das concepções assistencialistas, 

compensatórias e preparatórias na educação na infância  
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Embora atualmente essa busca ainda se encontra em processo de 

consolidação, segundo Marcílio (2011), foi a partir da Lei das Diretrizes e Bases 

da Educa­«o Nacional (LDBEN) 9.394/96, que o termo ñcrecheò passou a 

compreender o atendimento às crianças na faixa etária dos zero aos três anos de 

idade e o termo ñpr®-escolaò para especificar o atendimento às crianças na faixa 

etária de quatro a seis anos. Sendo assim, a partir da LDBEN, os termos creche e 

pré-escola se referem às faixas etárias de atendimento às crianças e não mais as 

instituições mais ou menos desfavorecidas econômica e socialmente.  

Para superar a concepção discriminatória acerca da identidade dessas 

instituições, aos poucos foi-se rompendo e alterando o imaginário social, 

possibilitando avanços pedagógicos. Para tanto, o mesmo autor afirma ainda que 

ofereceram-se estruturas físicas adequadas, formação e capacitação docente, a 

fim de construir um novo pensamento, que inclui a compreensão dessas 

instituições, sejam elas públicas ou privadas, comunitárias, filantrópicas e/ou 

confessionais, como locais de atendimento à infância com qualidade, respeitando 

os direitos das crianças e favorecendo seu pleno desenvolvimento. 

Nesse sentido, compreende-se que tudo isso ainda é insuficiente mas, 

mesmo a passos lentos, a  E.I. tem traçado seus caminhos em direção a uma 

concepção mais crítica de sua existência na sociedade. A constituição desse 

segmento educativo deve implicar a adoção de novas formas de organização 

escolar, viabilidade de projetos específicos para a infância e propostas de 

formação de professores. Mas somente isso não basta. Deve-se iniciar um 

processo de compreensão sobre o espaço da E.I. como direito legítimo das 

crianças e, dessa maneira, garantir seu lugar no cenário das políticas públicas 

educacionais.  

1.3 As políticas públicas para infância em Belo Horizonte 

 

De acordo com a Proposta Curricular da Educação Infantil de Belo 

Horizonte (PCEI), a ampliação das creches comunitárias, filantrópicas e/ou 

confessionais no município de Belo Horizonte aconteceu por volta do final da 

década de 1970 nos arredores da capital, em sua região metropolitana. Porém, 

paralelo ao surgimento dessas instituições, observou-se também aumento na 

situação de pobreza da população.  
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ñO car§ter assistencial e a emerg°ncia do atendimento, muitas vezes, 
significava ter creches que funcionavam em condições inadequadas, em 
locais improvisados, sem materialidade ou profissional habilitado. 
Entretanto, essa era a única forma de atendimento às famílias que 
necessitavam garantir inserção no mercado de trabalho, visando seu 
sustentoò( PCEI, p.25, 2014) 

 

De acordo com as PCEI de Belo Horizonte (2014), surgiram vários 

movimentos sociais em Belo Horizonte, entre eles, o Movimento de Luta Pró-

Creches (MLPC). Institucionalizado legalmente em 1986, o movimento tinha como 

objetivo lutar pelos direitos das crianças, bandeira esta que defende até os dias 

atuais. Atualmente, o MLPC é quem representa junto à prefeitura de BH as 

creches que atendem às crianças do município de zero a cinco anos. 

A legislação nacional, nas últimas décadas, tem contemplado a Educação 

Infantil, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 (Art. 208, inciso 

IV), na importante aprovação da Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(Lei nº. 9.394/96), no PNE e no Referencial Curricular Nacional de Educação 

Infantil (BRASIL, 1998).  

Nestes documentos, a E.I. vem sendo considerada um dos instrumentos 

necessários para dar início a uma educação de qualidade e aos processos de 

ensino e aprendizagem das crianças pequenas. Não podemos negar que houve 

avanços na área da educação da infância, com a elaboração do Referencial 

Curricular Nacional da Educação Infantil (RCNEI), em 1998,  pois, até então, não 

existia nenhum tipo de orientação sobre E.I. em âmbito federal, mas, nas palavras 

do Carvalho(2003), podemos perceber uma crítica em relação aos Referenciais 

para a Educação Infantil, onde: 

 

Embora tenham (RCNEI) sidos concebidos como avanços na área 
específica, por produzir textos que poderiam ser utilizados como 
suporte para o diálogo (...) os Referenciais Curriculares se apresentam 
de uma forma conturbada, como um manual que deve ser seguido à 
risca, desconsiderando-se totalmente a riqueza oriunda de experiência, 
da autoridade da cultura original (CARVALHO, 2003, p.79). 

 

A crítica mais forte ao RCNEI, de acordo com Cerizara (2000), se deu ao 

fato do documento não ter tido a participação desejada dos atores sociais em sua 

elaboração, este foi, sem dúvida, um avanço importante nos processos 

constituintes da E.I. no País. Dessa maneira, as crianças passaram a ter o 

reconhecimento de uma escola apropriada para elas, como local de 
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aprendizagens planejadas, com um currículo próprio e com profissionais 

preparados para executar as práticas educativas para a infância. 

Lucas (2005) ainda afirma que, se antes lhes era ofertado qualquer espaço 

com um adulto cuidador para ficarem enquanto seus pais trabalhavam, hoje os 

pequenos começaram a ter sua individualidade e seus direitos respeitados. O 

espaço dedicado a elas não só deve garantir seu cuidar, bem como o educar. A 

assistência à saúde e educação passaram a ser compreendidas como direitos 

sociais de todas as crianças. 

Ainda de acordo com a LDBEN, é responsabilidade da União estabelecer, 

em colaboração com Estados e Municípios, as proposições e diretrizes 

curriculares que nortearão o trabalho pedagógico. Entretanto, são os municípios 

que devem garantir o atendimento. Dessa forma, de acordo com a LDBEN no Art. 

II do título é determinado que: 

 

Os municípios incumbir-se-ão de V- oferecer a educação infantil em 
creches e pré-escolas e, com prioridade, o ensino fundamental, permitida 
a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem 
atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e 
com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino 
(BRASIL,1996).  
 

 

A implementação das políticas públicas propostas para as Unidades 

Municipais de Educação Infantil (UMEIs) em Belo Horizonte visa garantir o direito 

de acesso de todas as crianças à Educação Infantil, conforme as metas previstas 

no Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024): 

 
Meta 1 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 
4 e 5 anos, e ampliar, até 2020, a oferta de educação infantil de forma a 
atender a 50% da população de até 3 anos. 
Meta 4 - Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento 
escolar aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede regular de 
ensino (BRASIL, 2014). 

 
De acordo com Silva (2002), o Sistema Municipal de Ensino em Belo 

Horizonte foi instituído em 1998 e os membros do Conselho Municipal de 

Educação tiveram a tarefa de elaborar, em consonância com as orientações de 

universalização da Educação Infantil, a resolução que orientou o processo de 

autorização e funcionamento das instituições de Educação Infantil em Belo 
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Horizonte - Resolução nº. 001/2000. A resolução entrou em vigor em 7 de 

novembro de 2000.  

Essa resolução sofreu alterações relativas à adequação dos espaços, das 

instalações e dos equipamentos, definiu o processo de autorização de 

funcionamento, credenciamento, supervisão e responsabilidades das instituições 

de ensino e, principalmente, o direito à educação e o dever de educar, conforme o 

disposto em seu artigo primeiro: 

 

Art. 1º - A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, 
constitui direito da criança de 0 (zero) a 6 (seis) anos ao 
cuidado/educação a que o Estado tem o dever de atender, 
complementando a ação da família e da comunidade. (BELO 
HORIZONTE, 2000). 
 

 

Para atender às demandas da sociedade e promover as crianças o acesso 

à educação de qualidade, criou-se, por meio da Lei Municipal nº. 8.679/2003, o 

Programa Primeira Escola (BELO HORIZONTE, 2003). 

Esse programa tem o objetivo de ampliar o número de vagas para o 

atendimento a crianças de 0 a 5 anos e seis meses na rede municipal de 

educação de Belo Horizonte. Suas ações são desenvolvidas considerando os 

seguintes eixos: expansão da educação infantil, expansão da escola integrada e 

melhoria da qualidade da educação municipal. 

As estratégias estabelecidas pelo Programa Primeira Escola, relativas à 

expansão da E.I., foram a implantação, reforma e ampliação de Unidades 

Municipais de Educação Infantil (UMEIs), além da garantia da infraestrutura 

material necessária para o atendimento educacional.  

Até o ano de 2014, foram construídas e/ou ampliadas 102 unidades, que 

possibilitaram a oferta de, aproximadamente, mais de 28.000 vagas. De acordo 

com o Plano de Metas da Gestão Atual3, pretende-se, até 2016, a construção de 

mais unidades de UMEIs (Vide tabela 1). 

 Percebe-se, pelos dados da tabela, uma gradativa e ascendente ampliação 

no atendimento do segmento da Educação Infantil no município de Belo 

Horizonte. Esses números são significativos porque apontam um crescente olhar 

para o atendimento à infância nos últimos e recentes anos. Em contrapartida, 

                                            
3
http://portalpbh.pbh.gov.br acesso em 15 de março de 2015 

http://portalpbh.pbh.gov.br/
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omitem um déficit que, sem políticas públicas adequadas, ainda se perpetuará por 

anos.  

Sabe-se que a demanda é muito maior que a oferta, são centenas de 

crianças entre 0 e 5 anos sem atendimento digno garantido e, sendo assim, o 

Município ainda precisa efetivar políticas públicas que contribuam para que esses 

números se minimizem e que todas as crianças do município consigam ter 

garantidos os seus direitos ao cuidado e à educação. 

Tabela 1 - Atendimento à criança no município de Belo Horizonte. 

 

Anos Nº de crianças 
atendidas 

Nº e tipos de instituições dedicadas à 
E.I. 

2003 8.466 7613 crianças em EMEIs, em jornada 
parcial. Duas EMEFS.                      
Atendimento de 0,1, 2 anos e integral 
somente na rede conveniada 

2004/2005 22774 4.022 crianças exclusivamente nas 28 
UMEIs em 7.752 em EMEIs e EMEFs 

2014 38.408 22.881 crianças nas 96 UMEIs,                       
3.686 em 13 EMEIs e 1.841 em 19 
EMEFS 

Fonte: http://portalpbh.pbh.gov.br
4
 

 

De acordo com o Plano de Metas da Gestão Atual, será preciso quase 

dobrar a oferta existente, criando aproximadamente 40 mil vagas nos próximos 

dois anos. Atualmente, cerca de 57 mil crianças são atendidas e para dar conta 

de toda a demanda seriam necessárias pelo menos 84 mil vagas. Em 2016, a 

previsão da prefeitura, de acordo com o documento é criar 42 novas UMEIs, 

disponibilizando 16.400 novas vagas. Restam mais 14.000 vagas para 2016. 

Garantir que todas as crianças entrarão na escola aos quatro anos não 

quer dizer que a educação vai melhorar.  

É preciso pensar em toda a rede e no bem-estar do aluno. E a escola 

precisa ter estrutura, não só em relação ao espaço físico e materialidade. É 

preciso investir na reflexão, estudo e formação docentes, na construção de um 

Projeto Político-Pedagógico (PPP) e currículo que priorizem a criança e a infância. 

Nesses novos tempos, há ainda novos desafios como: capacitar essas novas 

unidades, e as que estão porvir, de interfaces com as novas formas midiáticas e 

digitais de apropriação do mundo. 

                                            
4
http://portalpbh.pbh.gov.br Acesso em 15 de março de 2015 

http://portalpbh.pbh.gov.br/
http://portalpbh.pbh.gov.br/
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1.4 Um currículo para os pequenos 

 

Há múltiplas oportunidades educativas no desenvolvimento infantil, pois as 

crianças têm demandas específicas de acordo com sua faixa etária. As crianças 

de até 3 anos, por exemplo, estão em pleno desenvolvimento da linguagem oral, 

aprendendo a se comunicar numa tentativa de maior interação e entendimento do 

mundo que a cerca. Para isso, a escola deve oferecer espaço, tempo e situações 

educativas que favoreçam essa aprendizagem de maneira contextualizada, 

fundamentada e afetiva. Nesse sentido, faz-se necessário ter um norte, um 

currículo apropriado para essa faixa etária. 

Para efeito das Diretrizes Nacionais da Educação Infantil, é adotada a 

definição de currículo como 

um conjunto de práticas que buscam articular experiências e os saberes 

das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 

cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a 

promover o desenvolvimento integral de crianças de zero a cinco anos 

de idade (DCNEI,2010, p.12). 

Tratar do currículo na contemporaneidade pressupõe a observação de 

diversos autores como Demo (1993), Zabala (1998), Forquim, (1999), Sacristán 

(2000), Moraes (2003) Gadotti (2007), que se dedicam a pensar e compreender o 

termo, buscando definições e enfoques antropológicos, sociológicos, ideológicos 

e culturais. Suas contribuições nos ajudam na constituição de um conceito 

dinâmico sobre currículo.  

Sacristán (2000), por exemplo, vê no currículo uma forma de se ter acesso 

ao conhecimento, e que por isso não se pode esgotar seu significado em algo 

rígido e estático. Deve-se pensar por meio das condições em que o currículo se 

realiza e se converte numa maneira particular de entrar em contato com a cultura. 

Historicamente, as sociedades geraram uma crescente necessidade de 

ñespecializa­«oò dos saberes, o que refletiu na educação em uma forma de 

organizar os conhecimentos compartimentados, separados por áreas e 

disciplinas, na maioria das vezes, isoladas entre si (MORAES, 2003). Essa 

fragmentação dos saberes, durante muito tempo fez e ainda faz parte da cultura 

escolar. No sentido de ampliar a discussão, em sua crítica ao currículo, Fourquin 

(1999) argumenta que o mesmo é apenas um 
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(...) conjunto de conteúdos cognitivos e simbólicos que selecionados, 
organizados, normalizados, rotinizados, sob o efeito de imperativos de 
didatização, constitui habitualmente o objeto de uma transmissão 
deliberada no contexto das escolas (Fourquim, 1999, p. 167). 
 
 

Nesse sentido, de acordo com o autor, essa organização curricular imposta 

desfavorece o trabalho de  reordenação e reestruturação para tornar os 

conteúdos assimiláveis pelos alunos. Essa organização, muitas vezes, é feita por 

profissionais especialistas e não conta com a participação de professores, alunos 

e comunidade. De acordo com Moraes (2003), essa forma de organização gera 

um tipo de saber, também fragmentado. Em contrapartida, já existem em nossa 

sociedade movimentos de estudiosos e profissionais que buscam superar esse 

modelo curricular tecendo propostas que dialogam com demandas atuais, que 

visam integração, interdisciplinaridade e aprendizagem em redes. 

Quando se obedece somente às prescrições políticas, corre-se o risco de 

homogeneizar e engessar processos criativos, deformando a ideia que se traz de 

um currículo aberto, interdisciplinar  e crítico. Sacristán (2000) confirma que 

este é um aspecto especifico da política educativa que estabelece a 
forma de selecionar, ordenar e mudar o currículo dentro do sistema 
educativo, tornado claro o poder e a autonomia que diferentes agentes 
têm sobre ele, intervindo, dessa forma, na distribuição do conhecimento 
dentro do sistema escolar e iniciando na prática educativa, enquanto 
apresenta o currículo seus consumidores, ordenam seus conteúdos e 
códigos de diferentes tipos. (SACRISTAN, 2000; p 109). 

Portanto, essa é a visão que se pretende superar. Conforme afirma Gadotti 

(2007) é preciso enxergar além do que está posto. No Brasil, a realidade é ainda 

muito diferente, pois a aliena­«o social e o ñdescompromissoò diante da educa­«o 

são fatos lastimáveis. 

A exemplo do disposto no documento Indagações sobre o Currículo MEC 

(2006), 

é fundamental desenvolver a consciência de que os currículos são 
conteúdos não prontos a serem passados para os alunos. São uma 
construção e seleção de conhecimentos e práticas produzidas em 
contextos concretos e em dinâmicas sociais, políticas e culturais 
intelectuais e pedagógicas. Conhecimentos e práticas expostos às novas 
dinâmicas e reinterpretados a cada contexto histórico (MEC, 2006, P. 9.) 
. 
 

Baseado nessas concepções que enxergam o currículo como uma 

construção coletiva, as Proposições Curriculares para a Educação Infantil da 

SMED/PBH apresentam essa concepção que propõe que o 
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currículo seja compreendido como um caminho, elaborado e traçado 
solidariamente pelos atores do processo educativo. Sendo um caminho, 
ele se constitui durante a trajetória daqueles que o percorrem. O 
currículo se concretiza e se resignifica durante a caminhada daqueles 
que estão no cotidiano das vivencias escolares de um contexto 
educacional específico. (...) As Proposições Curriculares para a 
Educação Infantil de Belo Horizonte, constituem-se também em uma 
escolha. Uma opção clara deste município pelas concepções, princípios, 
conhecimentos, procedimentos e atitudes que devem orientar e 
organizar as experiências educativas das instituições de Educação 
Infantil (PCEI,2014,P.46). 
 
 

Este currículo é nomeado pela SMED de Proposições Curriculares para 

Educação Infantil (PCEI). De acordo com as PCEI, considerando as discussões 

realizadas na Rede de Formação entre 2007 e 2008 e confirmado pelas DCNEI 

(2010), compreende-se a criança como centro do processo educativo. Conforme 

consta no documento, entende-se que 

 
a criança no centro estabelece interações com o mundo (cultura-
sociedade-natureza) desde que nasce, interrogando-o, investigando-o, 
buscando conhecê-lo e tendo no brincar sua principal forma de 
compreensão e manifestação no mundo (PCEI, 2014, p.47). 

 
Tal concepção vai ao encontro de autores como Vigotski (2002) quando 

acrescenta que o que a criança necessita na escola, além de uma interação 

compartilhada com os adultos, é de oportunidades que auxiliem na construção de 

novos conceitos e aprendizagens, sejam elas dadas pelo professor, por outras 

crianças e/ou pelas relações que se dão a partir daí. Para Vigotski (2002): 

 

ñDesde os primeiros dias do desenvolvimento da criança, suas atividades 
adquirem um significado próprio num sistema de comportamento social 
e, sendo dirigidas a objetivos definidos, são refratadas através do prisma 
do ambiente da criança. O caminho do objeto até a criança e desta até o 
objeto passa através de outra pessoa. Essa estrutura humana complexa 
é o produto de um processo de desenvolvimento profundamente 
enraizado nas ligações entre história individual e hist·ria socialò 
(VIGOTSKI, 2002,p. 54). 

Nesse sentido, conforme o referido autor, o percurso do desenvolvimento 

humano se d§ ñde fora para dentroò e ® marcado pela inserção do sujeito em 

determinado grupo sócio-cultural. Há múltiplas interações no processo de 

elaboração conceitual infantil e a escola, ao adotar um currículo que tem como 

foco a criança e seu desenvolvimento como um todo, adquire oportunidade de 

repensar sua postura.  
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Dessa maneira, entende-se que se pode e se deve sempre utilizar novas 

estratégias, instrumentos e outras formas de mediação nessa complexa relação 

que as crianças estabelecem na construção de suas aprendizagens. 

Essas novas estratégias parecem estar presentes nas PCEI(2014). E 

apresentam-se formatadas em três grandes eixos: Natureza, Cultura e Sociedade 

e em sete linguagens: Corporais, Orais, Musicais, Matemáticas, Escritas, Plástico-

visuais e, por fim, nosso objeto de estudo, as Linguagens Digitais (FIGURA 1). 

Compreende-se então que as UMEIs contam, em seus princípios 

curriculares, além das linguagens já praticadas, com esta nova linguagem a ser 

contemplada: a Linguagem Digital.  

A partir desse novo cenário, conforme Melo e Tosta (2008), a escola, 

enquanto instituição formadora, e os professores, enquanto agentes dessa 

formação, assumem juntos a grande responsabilidade em relação à mídia na 

escola e para a escola. O fato do tema em questão ter sido contemplado em 

currículo aparenta uma grande conquista e aponta que as circunstâncias parecem 

favoráveis. Mas não é essa a realidade que se vive. 

Diante desta perspectiva, caracterizam-se como dificultadores a falta de 

capacitação profissional, de equipamentos e estrutura física adequada, além das 

dificuldades em concretizar o currículo no cotidiano escolar.  

Figura 1: PCEI 2014 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação de BH. 2014

5
 

 
 

Atualmente, existem muitos referenciais à disposição dos professores 

(Diretrizes Curriculares Nacionais, Referencial Curricular Nacional da Educação 

Infantil) para definir sobre quais conteúdos ensinar e o que é esperado que as 

                                            
5
http://portalpbh.pbh.gov.br, acesso em 16 de março de 2015 

http://portalpbh.pbh.gov.br/
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crianças aprendam em cada faixa etária. Dessa maneira, numa tentativa de 

solucionar essa questão, desde a aprovação do Plano Nacional de Educação 

(2014/2024), o MEC convocou pesquisadores, formadores de professores e 

representantes de associações como a União Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educação (Undime) e a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa 

em Educação (Anped) para a construção de um referencial nacional que 

responda a essa demanda e estão sendo discutidas na Base Nacional Curricular 

Comum (BNCC) (DURLI; COSTA E SANCHES, 2015). 

O Plano Nacional de Educação determina que até junho de 2016, a BNCC 

seja encaminhada ao Conselho Nacional de Educação (CNE). Em setembro de 

2015 a versão preliminar da BNCC foi disponibilizada no site6 e aberta a consulta 

pública onde todo cidadão e instituição poderiam opinar por meio de uma 

plataforma digital. Muitos órgãos e entidades enviaram suas contribuições para a 

elaboração do documento. 

Dentre todos os conteúdos curriculares abordados na proposta de 

reformulação do BNCC, nos interessa o que trata da questão da linguagem digital.  

Dentre as diversas reivindicações nesse campo, a Associação Brasileira de 

Televisão Universitária (ABTU) se posicionou da seguinte forma : 

 

A pedagogia da Mídia-Educação deve dar preferência a projetos que 
agreguem o enorme capital de conhecimentos tecnológicos que o aluno 
já traz, assim como a sua própria produção midiática, com a tutoria do 
professor no desenvolvimento de competências e habilidades que 
possam construir o conhecimento para a leitura social, e não só 
operacional, das diversas manifestações midiáticas, assim como na 
produção de textos e roteiros, a interpretação da publicidade, o uso 
social dos diversos aparatos tecnológicos, entre outros (ABTU, 2015, p. 
6). 

Nesse sentido, o que se espera é a superação de uma visão utilitarista 

das diversas mídias disponíveis nas instituições. Sendo assim, faz-se urgente 

fomentar essa reflexão para uma aplicação mais crítica e contextualizada dessa 

linguagem no contexto escolar. Insistentemente, propõem-se investimentos em 

formação docente com foco nos instrumentos e conteúdos midiáticos. A partir 

dessas mudanças,  o cenário que se descortina, pode significar tanto uma real 

oportunidade de mudança, quanto um retrocesso que diz respeito as relações 

entre as práticas educativas e a utilização de mídias no ensino brasileiro.  

                                            
6
basenacionalcomum.mec.gov.br 
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1.5 Práticas educativas e mídias digitais na escola de infância 

 

De fato, muitos ainda questionam qual a necessidade da tecnologia na 

escola de infância e embora pesquisadores como Ferreira (2009) e Silva (2010) 

entre outros, tenham demonstrado que estamos diante de uma realidade 

inquestionável, ainda existem muitas lacunas importantes no que diz respeito à 

educação infantil. De acordo com Santos (2012), a educação infantil não tem sido 

foco de estudos quando se trata da utilização de tecnologias em suas práticas, 

mostrando-se mais impermeável e resistente a essa inovação na prática docente 

que outros níveis escolares.  

 Nesse contexto educacional o desafio aumenta, pois é preciso que o 

professor esteja preparado para o domínio e assimilação crítica da linguagem 

digital. 

Gadotti (2007), remetendo-se aos ensinamentos de Paulo Freire (2002), 

contribui entrelaçando conhecimentos que nos ajudam a compreender que : 

 

A educação pode dar um passo na direção deste outro mundo possível 
se ensinar as pessoas com um novo paradigma do conhecimento, com 
uma visão do mundo onde todas as formas de conhecimento tenham 
lugar, se dotar os seres humanos de generosidade epistemológica, um 
pluralismo de ideias e concepção que se constitui na grande riqueza de 
saberes e conhecimentos da humanidade. Creio que existe ainda na 
comunidade humana uma imensa reserva de altruísmo e de 
solidariedade, um dique que o educador precisa conhecer e potencializar 
para romper as barreiras do represamento. Educar é empoderar. Mais do 
que ensinar é preciso reencantar. Ou melhor, ensinar, nesse contexto, é 
reencantar, despertar a capacidade de sonhar, despertar a crença de 
que é possível mudar o mundo (GADOTTI, 2007, p. 66). 
 

 

Essa vontade de fazer diferente e contribuir para um mundo melhor pode 

gerar experiências pioneiras nas escolas de Educação Infantil e apontar como 

professores podem vir a ser os agentes dessa transformação. Algumas condições 

são impeditivas, outras são muito favoráveis a esse ambiente de inovação 

pedagógica, entre elas, a troca de conhecimentos informais, ligados às práticas 

cotidianas, às experiências pessoais e a confiança entre os envolvidos, 

garantindo assim, algo muito importante: as relações de interação.  

A interação é essencial ao desenvolvimento e a construção de 

conhecimentos, conforme as teorias de Vigotski (2002). De acordo com suas  

afirmações, o desenvolvimento do pensamento infantil acontece em dois 
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momentos : 

 

Primeiro no nível social, e, depois, no nível individual; primeiro entre 
pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança 
(intrapsicológica). Isso se aplica igualmente para atenção voluntária, 
para a memória lógica e para a formação de conceitos. Todas as 
funções superiores originam-se das relações reais entre indivíduos 
humanos (VIGOTSKI, 2002, p.61). 

A partir dessa perspectiva, é possível observar o quanto as interações têm 

papel fundamental no desenvolvimento da mente. Pois, é a partir da interação 

entre diferentes sujeitos que estabelecem processos de aprendizagem e, por 

consequência, o aprimoramento de suas estruturas mentais existentes desde o 

nascimento. 

Diante disso, a cibercultura de Lévy (2010) e suas ferramentas de 

comunicação social também contribuem no contexto educacional sobremaneira 

para a promoção da interação. Porém, o que chama a atenção nos estudos do 

autor são suas posições sobre a nova relação que o sujeito estabelece com os 

saberes: 

O que é preciso aprender não pode mais ser planejado nem 
precisamente definido com anteced°ncia. (é) Devemos construir novos 
modelos do espaço dos conhecimentos. No lugar de representação em 
escalas lineares e paralelas, em pir©mides estruturadas em ón²veisô, 
organizadas pela noção de pré-requisitos e convergindo para saberes 
ósuperioresô, a partir de agora devemos preferir a imagem em espa­os de 
conhecimentos emergentes, abertos, contínuos, em fluxo, não lineares, 
se reorganizando de acordo com os objetivos ou os contextos, nos quais 
cada um ocupa posição singular e evolutiva (LÉVY, 2010, p. 168). 

 
Nesse sentido, o autor coloca em cheque toda a organização do sistema 

educacional, isso quer dizer também sobre os currículos e o papel do professor. O 

professor deveria abandonar o lugar historicamente construído de detentor do 

conhecimento para se tornar um incentivador da inteligência coletiva. 

A princípio, nas escolas de E.I., as crianças e os adultos interagem numa 

relação social específica, a relação de ensino-aprendizagem. Sua finalidade, que 

é a de ensinar e aprender, está explícita aos seus integrantes, que nessa relação 

ocupam lugares sociais distintos: a criança, no papel do aluno e o adulto, no de 

professor. 

Partindo deste contexto, torna-se fundamental analisar a interação aluno-

professor, como nos mostra Paulo Freire (1997, p. 23): 
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Não há docência sem discência, as duas se explicam sujeitos apesar 
das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição de objeto, 
um do outro. Quem ensina, aprende ao ensinar e quem aprende ensina 
ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a alguém. 
 
 

Sendo assim, acredita-se que o professor deve se apropriar das inovações 

junto ao aluno, deixando para trás uma postura distante, a de um ser inalcançável 

de outros tempos, para agora estar junto à criança. Esta nova postura 

proporcionará uma via de mão dupla, do docente para a criança e vice-versa. 

Resultando ao longo dos processos de ensino e aprendizagem, em uma 

construção eficiente de saberes coletivos, compartilhados e, dessa forma ambos 

se informam e constroem conhecimento. 

Manarcorda (2010) corrobora Vigotski (2002) que ña atividade humana, de 

fato se caracteriza como atividade mediada por instrumentos que são o resultado 

da história da humanidade e do desenvolvimento do indivíduoò (MANACORDA, 

2010, p. 390).  

O autor ainda acrescenta que: 

 

No indivíduo, as funções, ou seja, o pensamento,  nascem nas relações 
interpsíquicas, ou seja, entre os homens e somente depois tornam-se 
intrapsíquicas, internas ao indivíduo. Esta concepção atribui claramente 
um papel essencial não somente à linguagem, mas também à educação 
e ao trabalho, isto é, ao uso dos instrumentos auxiliares materiais na 
educação (MANACORDA, 2010, p. 390).  
 

 

Segundo Carbonell (2002), para motivar o aluno e contribuir para sua 

formação faz-se necessária a incorporação de propostas inovadoras, pois elas 

ñfacilitam uma aprendizagem mais atraente, eficaz e bem-sucedidaò. Tais 

propostas requerem, segundo o autor, uma série de intervenções em vários 

campos, exigindo: 

 

modificar atitudes, ideias, culturas, conteúdos, modelos e práticas 
pedagógicas. E, por sua vez, introduzir em uma linha renovadora, novos 
projetos e programas, materiais curriculares, estratégias de ensino e 
aprendizagem, modelos didáticos e outra forma de organização e gerir o 
currículo, a escola, e a dinâmica da classe (CARBONELL,2002, p. 19). 
 
 

Dessa maneira, assim como a sociedade atual, a criança com a qual 

convive-se hoje apresenta também novas demandas de aprendizagem. Coelho 
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(2012) afirma que,  

a Geração Y (nativos digitais) alterou, definitivamente, os rumos da 
Comunicação e da Educação. Portanto, a escola e o professor, dentro do 
modelo tradicional, já não conseguem mais prender a atenção desse 
novo tipo de aluno. Assim, evidencia-se a urgência de uma 
transformação pedagógica e, principalmente, curricular, uma vez que a 
Educação assume um novo papel de usuários das novas TIC para 
acolher esse novo tipo de aluno: nativo digital

7
. (COELHO, 2012, p. 91.) 

Nesse sentido, de acordo com Magalhães (2007), motivada pela escola e 

pelo convívio com os colegas, a criança entende que o mundo deve ser buscado 

e não se pode esperar que ele seja oferecido, tanto pela escola quanto pela 

orientação familiar, como se praticava antes. Conforme o mesmo autor, 

associado ao avanço de uma pedagogia menos conservadora, em que a 
criança deixa de ser um simples depositário de informações, atualmente, 
o incentivo é pela busca ao conhecimento já nos primeiros anos 
escolares, nos quais as fontes primárias são os próprios meios de 
comunicação (em detrimento das tradicionais enciclopédias e livros 
didáticos). As crianças, naturalmente ávidas curiosas por tudo o que as 
cerca, são incentivadas cada vez mais a se apropriar do mundo pela 
mídia. (MAGALHÃES, 2007, p. 78,79.) 

           Sendo assim, os docentes devem reconhecer essa criança como um nativo 

digital, considerando novas formas de mediação no ensino. Nesse sentido, com o 

objetivo de aliar-se às práticas pedagógicas, o uso das mídias digitais pode 

colaborar com o professor de E.I. nesse processo de mudança de postura 

profissional, bem como a assumir uma nova postura frente às tecnologias que 

surgem a todo momento na sociedade. 

 No caso das UMEIs, como instrumentos para alcançar as propostas 

educativas de linguagem digital do currículo, são diversos os tipos de 

equipamentos digitais disponibilizados aos docentes: vídeos, aparelhos de DVD, 

computadores, filmadoras, câmeras fotográficas digitais, internet, gravadores, 

projetores de slides, datashow, impressoras, tvs, entre outros recursos. 

Aqui entende-se como m²dias digitais ñum vasto conjunto de t®cnicas de 

                                            
7
Os nativos digitais, segundo Prensky (2001), possuem a capacidade de realizar múltiplas tarefas, 

o que representa uma das características principais dessa geração. Ainda segundo esse autor, 
essa nova geração é formada, especialmente, por indivíduos que não se amedrontam diante dos 
desafios expostos pelas Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC) e experimentam e 
vivenciam múltiplas possibilidades oferecidas por novos aparatos digitais. Assim sendo, essas 
crianças fazem parte da geração conhecida como Geração Y. A Geração Y é chamada de 
Geração da Internet. Tal conceito refere-se a crianças nascidas a partir da década de 1980. 
(COELHO, 2012, p. 90.) 
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capacitação, finalização, distribuição, recepção e reprodução de imagens e sons 

em diversos suportesò (CANNITO, 2010, p. 72-73). O conceito abrangeria uma 

finalidade de objetos, como por exemplo câmeras, computadores, programas, 

mas que se diferenciam das tecnologias não digitais pela sua convertibilidade (a 

possibilidade de amálgamas entre esses mesmos objetos), pela comunicação 

entre eles e suas alternativas de alterações recíprocas (NEGROPONTE, 1995 

apud CANNITO, p. 74). 

Neste sentido, os processos lineares, pelos quais o educador está 

acostumado, são desafiados, uma vez que essas possibilidades oferecem novos 

pontos de contato e t®cnicas de intera­«o. ñCada uma dessas t®cnicas 

específicas facilita determinados procedimentos de linguagem e ajuda a criar 

novos objetos est®ticosò (CANNITO, 2010, p. 73). Sendo assim, o professor se vê 

diante de um aparato tecnológico, com o qual precisa interagir e, a partir daí, criar 

experiências educativas inovadoras para/com as crianças. Crianças que também 

não são como as de antigamente, trata-se agora, de nativos digitais, na escola de 

E.I.. 

Para que se superem esses desafios e ocorram mudanças, faz-se 

necessária a quebra dos paradigmas que estagnaram as práticas pedagógicas. 

Há de se criar novas concepções e, se sabe que para os professores, essa 

mudança não é algo simples, mas, ao contrário, esse é um dos dilemas da 

educação.  

Dessa forma, instauram-se aqui alguns entraves, onde Gadotti (2007) 

reafirma essa questão em sua discussão ao sugerir a idealização do professor, 

mas ele próprio, a seguir nos aponta caminhos: 

 

Concordo: o cenário não é otimista. Eu não poderia, de forma alguma, 
ignorá-lo. Ao contrário, precisamos reacender o sonho de ser professor 
justamente para combater esse estado de coisas. Sair do plano ideal 
para a prática não é abandonar o sonho para agir, mas agir em função 
do sonho, agir em função de um projeto de vida e de escola, de cidade, 
de mundo possível, de planeta... um projeto de esperança (GADOTTI, 
2007, p. 67). 
 

 
O caminho para mudar não é fácil. É preciso superar os desafios se 

realmente o que se busca é uma educação que faça sentido com seu tempo, suas 

tecnologias, seus referenciais, sua vida. 

Conforme Melo e Tosta (2008), é uma questão manter as práticas 
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pedagógicas atualizadas e sintonizadas com nossa realidade social. São muitos 

os novos processos de troca de informação e produção de conhecimentos e não 

é tarefa fácil a incorporação dessas novas tecnologias na escola. E não é o caso 

utilizar as mídias digitais a qualquer custo.      

            Para tanto é preciso fomentar a pesquisa, suscitando ideias e propostas 

para a superação do descompasso entre educação e utilização das mídias, 

instrumentalizar escolas com as tecnologias possíveis e a partir delas, incentivar 

programas de formação docente continuada com socialização de práticas 

exitosas a fim de estimular e inspirar os docentes a experimentar tais posturas em 

sua realidade educativa com as crianças.  

O fato de estudos nacionais e internacionais estarem começando a 

reconhecer a importância das mídias digitais nos processos educativos sugere a 

necessidade de novos paradigmas educativos de mídias e parcerias 

interdisciplinares. 

De acordo com Melo e Tosta (2008), se, a partir da escola, a criança tiver 

acesso a instrumentos mais especializados, como uma educação para lidar com a 

tecnologia comunicacional, se ela tiver maiores oportunidades de expressão e 

desenvolvimento de suas habilidades comunicativas, seguramente estará 

formando um sujeito mais bem preparado capaz de tomar decisões frente às 

mensagens midiáticas recebidas. 

São diversos pesquisadores e pedagogos trabalhando em diferentes partes 

do mundo, entre os quais destacamos Neil Andersen e John J. Pungente, no 

Canadá, Jeanne Prinsloo, da África do Sul, David Buckingham, no Reino Unido, 

Keval J. Kamar, na Índia e Ismar de Oliveira Soares, no Brasil. Esses autores 

apresentam definições um pouco distintas sobre o conceito de mídia-educação e, 

segundo Carlsson e Von Feilitzen (2002), 

 
as definições diversas dependem, em muitos casos, de experiências 
anteriores sobre quais formas de educação para a mídia tiveram mais ou 
menos sucesso, mas, também, estão enraizadas em necessidades e 
objetivos diferentes do sistema educacional da região, país, comunidade 
local, indivíduos e grupos marginalizados. É assim que deve ser, pois a 
educação para a mídia deve se basear em nível local, tendo os 
interesses da criança como sua preocupação principal. (CARLSSON, 
FEILITZEN, 2002, p. 28.) 
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Nesse sentido, é importante considerar que as mudanças culturais 

provocadas pelas mídias digitais na escola devem ser compreendidas em um 

contexto que favoreça ou não seu sucesso, sempre em relação a algo. Melo e 

Tosta (2008) acreditam que é nessa perspectiva que a apropriação e uso dos 

bens produzidos pelas mídias passa pela compreensão de que tal processo é 

mediado pelo contexto cultural em que ela ocorre. Ou seja, na escola, a mídia 

deve atuar como mediadora de possíveis aprendizagens, ser mais uma 

importante linguagem de expressão e comunicação de conhecimentos e não ser, 

apenas, instrumentos aos quais professores e alunos utilizam passivamente. 

Embora esses autores estejam pelo mundo afora, há algumas 

semelhanças conceituais. Sem querer correr o risco de uma generalização, 

observam-se tendências que parecem ser comuns nos artigos e estudos sobre a 

mídia-educação.  

A partir das contribuições de Carlsson e Von Feilitzen (2002), destacam-

se como pontos convergentes, por exemplo, que a educação para a mídia deve 

emanar do aluno e não apenas do gosto, da capacidade do professor. Deve-se 

pensar no papel do professor, que se torna parceiro, é ele quem dará apoio e 

atuará em defesa dos interesses das crianças, pois a educação para a mídia 

significa pensamento crítico. Essa é uma ideia que se repete nos estudos e 

entende-se um elemento essencial para atingir o pensamento crítico é a própria 

produção do aluno.  

Ainda de acordo com os autores citados anteriormente, alguns 

pesquisadores trazem a ideia de que essa produção é meio para a comunicação 

e estético para a expressão. Já outros ressaltam que a espiral de diálogo, reflexão 

e ação, que pode ser posta em movimento quando tecnologia e produção são 

exercitados, em longo prazo implica um processo de comunicação criativa e 

crítica de histórias e representações de si mesmo. Ainda existe a ideia de que a 

educação para a mídia deve abranger toda a mídia e dessa maneira atingir não 

somente a mídia impressa e as tecnologias audiovisuais, mas também as digitais. 

A utilização de tecnologias e mídias digitais tem deixado muitos 

educadores de E.I. à deriva, sem saber o que e como fazer, à medida que os 

departamentos de tecnologia e salas de informática de muitas escolas tendem a 

dominar os discursos de tecnologia.  

Se o desejável é que os professores incorporem tecnologias digitais à 
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prática pedagógica, transformando-a para melhor integrá-las no contexto escolar, 

é preciso ir além. De acordo com Freitas (2010), os professores precisam 

compreender os gêneros discursivos e linguagens digitais que são usados pelos 

alunos, para integrá-los, de forma criativa, construtiva e contextualizada ao 

cotidiano escolar. Integrar, não significa o abandonar práticas existentes, que são 

produtivas e necessárias, ao contrário, implica que a elas se acrescente o novo. 

Nesse sentido, conforme a autora, é imprescindível que professores e 

alunos sejam letrados digitais, isto é, que professores e alunos apropriem-se 

criativa e criticamente da tecnologia, atribuindo-lhe significados e funções, em vez 

de apenas consumi-la passivamente. Espera-se que o letramento digital seja 

compreendido para além de um uso meramente técnico e  instrumental.  

Diante desse contexto, diversos autores tais como Lankshear, Snyder e 

Green (2000), Buzato (2006) e  Souza (2007), apresentam um conceito que pode 

ser uma luz no fim do túnel para a formação docente. Letramento Digital (Digital 

Literacy), o conceito em questão, tem sido bastante discutido no mundo e no 

Brasil, por pesquisadores do tema. Por aqui, conforme afirmação de Buzato 

(2006),  

letramentos digitais (LDs) são conjuntos de letramentos (práticas sociais) 
que se apoiam, entrelaçam e apropriam mútua e continuamente por meio 
de dispositivos digitais para finalidades específicas, tanto em contextos 
socioculturais geograficamente e temporalmente limitados, quanto 
naqueles construídos pela interação mediada eletronicamente. 
(BUZATO, 2006, p. 16.) 

Em outras palavras, compreende-se letramento digital como o conjunto de 

competências e habilidades necessárias para que o sujeito compreenda e utilize a 

informação de maneira crítica e construtiva, de variadas formas, vinda de variadas 

fontes e apresentada por diferentes meios digitais. 

De acordo com Souza (2007), ser letrado digital inclui, além do 

conhecimento funcional sobre o uso da tecnologia, um conhecimento crítico desse 

uso. Assim, para o docente, tornar-se digitalmente letrado significa desenvolver 

novas habilidades, aprender novos tipos de discursos e, segundo a autora, por 

vezes, assemelha-se até a aprender outra língua. Trata-se de um desafio aos 

docentes da atualidade e aos que estão porvir. Soares (2002), autora brasileira, 

referência em alfabetização e letramento, define letramento digital,  

como ñcerto estado ou condição que adquirem os que se apropriam da 
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nova tecnologia digital e exercem práticas de leitura e de escrita na tela 
diferentes do estado ou condição ï do letramento ï dos que exercem 
pr§ticas de leitura e de escrita no papelò (SOARES, 2002, p. 151).  

Diante dessa definição, a autora acrescenta que se deve pluralizar a 

palavra letramento e se reconhecer que diferentes tecnologias de escrita criam 

diferentes letramentos. Conforme Soares (2002), essa necessidade de 

pluralização do termo letramento já estava na pauta de diversos autores, entre 

eles, Lankshear, Snyder e Green (2000). 

        Nesse sentido, compreende-se que o letramento digital possa fazer parte de 

um projeto de formação docente nas escolas de E.I. não como uma disciplina 

isolada, mas enquanto linguagem presente em práticas interdisciplinares, nas 

quais o docente experiencie o letramento digital constituindo, assim, o próprio 

processo de formação profissional. Segundo Buzato (2006): 

Se aceitarmos que os letramentos digitais, as práticas, tecnologias e 
significados que os constituem não estão separados por uma "brecha" 
das práticas, tecnologias e significados que nos trouxeram até aqui, mas, 
ao contrário, são o fruto de uma ação social coletiva que gerou 
apropriações, amalgamamentos e sínteses entre gêneros, linguagens e 
tecnologias até então vistas como coisas separadas, estaremos em 
posição de começar a pensar uma lógica de formação do professor que 
não é do tipo "agora isso e não mais aquilo", mas do tipo "transformar 
isso praticando aquiloò(BUZATO, 2006, p.19). 

Conforme Freitas (2010), isso é importante, uma vez que, nos processos 

formativos de professores, tanto iniciais quanto continuados, ainda se mostram 

tímidos os esforços de trabalho relacionados ao letramento digital. É necessário 

que a escola, por mais desafiador que pareça, assuma essas novas 

possibilidades de transformação e inicie esse processo de mudança. 

De acordo com Brito (2001), é fato que, assim como a sociedade, a 

escola sente os impactos do surgimento e incorporação das novas tecnologias. 

Dessa maneira, 

do livro ao quadro de giz, ao retroprojetor, do rádio à TV, do cinema ao 
DVD, dos computadores aos laboratórios de informática e ao tablete, a 
escola vem tentando dar saltos qualitativos, sofrendo as transformações 
que levam junto um professorado mais ou menos perplexo, que se sente 
muitas vezes despreparado e inseguro diante do enorme desafio que 
representa a incorporação das tecnologias digitais ao cotidiano escolar 
(BRITO, 2011, p.119). 
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Segundo a autora, esse fato não ocorre somente nos municípios do 

interior do Brasil, mas principalmente nas capitais, onde os professores são muito 

mais pressionados a utilizarem essas novas ferramentas.  

       Sendo assim, compreendemos que as instituições escolares, de modo geral e 

em especial, as de E.I., estão incorporando em seu contexto a utilização cada vez 

mais frequente de tecnologias, acreditando serem elas, ñfacilitadorasò do trabalho 

docente. Uma justificativa para isso se deve ao fato de que a criança enxergará 

uma aproximação entre a escola e sua realidade fora dela.  

Considerando que essa afirmativa é importante para a presença das mídias 

digitais na escola, entendemos que práticas com essa premissa precisam avançar 

para um diálogo onde se estabeleçam reflexões qualificadas, contextualizadas e 

sistematizadas com a realidade das escolas e salas de aulas. Mas como fazer? O 

sentimento é que professores estão à deriva nesse mar de novas tecnologias e 

informações. Ficar assim não é possível. É preciso enxergar possibilidades, traçar 

rotas objetivas, ter escuta apurada das demandas das crianças, ver modelos e 

buscar mediadores eficientes na construção de novas aprendizagens a partir da 

utilização das mídias digitais.  

É preciso que a escola faça, segundo Melo e Tosta (2008), uma reflexão 

que implica que o debate sobre a mídia seja apropriado no projeto político 

pedagógico ï PPP- das instituições de ensino. Em outras palavras, que sejam 

inseridas no cotidiano escolar, as linguagens das mídias como objeto de estudo e 

reflexão por parte dos gestores, professores e toda a comunidade escolar.  

Uma possível alternativa é buscar caminhos de integração entre a prática 

escolar e a utilização das mídias digitais de forma significativa e contextualizada, 

em contrapartida às ações educativas fragmentadas, mecânicas e sem sentido 

para as crianças. Além disso, de acordo com os mesmos autores, à escola cabe, 

além de educar o aluno no sentido de torná-lo receptor crítico, formar o professor, 

apropriador crítico de linguagens, seja em termos de conteúdo ou de tecnologias. 

Nesse sentido, a importância de uma formação continuada, prática, reflexiva e em 

serviço serve como um norteador, um caminho a ser seguido. 

O que se espera dentro de uma nova perspectiva curricular é que ocorra 

uma superação dessa postura fragmentada e sem sentido. Acredita-se que a 

utilização da mídia-educação pode contribuir sobremaneira num processo de 

ensino-aprendizagem onde haja uma abordagem construtiva, reflexiva e 
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compartilhada entre professores, crianças e comunidade na utilização das mídias 

digitais na escola de infância e dessa maneira produzir aprendizagens realmente 

significativas. 

1.6 Conclusão 

 

O tema que trata educação, criança e mídia é desafiador porque agrega 

alguns aspectos fundamentais dos direitos da criança: acesso a informação, 

proteção e participação. Entende-se que, grande parte desses direitos, 

inicialmente, são exercidos na escola. A partir de políticas públicas que 

reconhecem e valorizam a infância, as crianças tem direito então a uma escola 

específica para elas, com um currículo e práticas pedagógicas que visam seu 

cuidado e educação. 

Contudo, com o avanço cada dia mais rápido das tecnologias, novas 

demandas educativas avançam para o território da educação infantil e 

reverberam-se nas escolas e nas práticas pedagógicas, que se aventuram no 

campo das mídias digitais. 

Se, por um lado, num esforço em acompanhar o desenvolvimento das 

sociedades, as escolas de infância incorporam em suas propostas e currículos  a 

utilização da Linguagem Digital, por outro, professores sentem-se impotentes para 

lidar com essa mudança. Municípios e instituições responsáveis por essa etapa 

de ensino se veem diante de mais uma provocação, que é o da formação docente 

com foco na utilização não somente das tecnologias, mas também das mídias 

digitais.  

Práticas educativas que utilizam as mídias digitais têm o poder de dar 

visibilidade a diferentes formas culturais que fazem parte de um território e que 

não constam nos livros.   

Guareschi e Biz (2006) trazem para essa discussão a dimensão política da 

educação, que permite o desenvolvimento local e as inovações sociais:  

 

Queremos demonstrar duas coisas: primeiro, que quem vive em 
sociedade não pode deixar de agir, ele não pode ficar apenas 
contemplando o rio, ele é o rio; por isso, está automaticamente 
comprometido. Segundo, que a toda ação corresponde um valor, uma 
ética, consequentemente, se não se pode deixar de agir, não se pode 
também ser neutro. Estamos sempre comprometidos e dentro de valores 
(GUARESCHI; BIZ, 2006, p. 25). 
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Por isso, a importância de reivindicar a participação dos professores e das 

famílias, não enquanto tais, mas enquanto cidadãos e cidadãs.  

Dessa maneira, o trabalho educativo deve ultrapassar os muros e convocar 

toda a comunidade a participar e compartilhar o que está acontecendo nas 

escolas. Compartilhar, nesse sentido, não é divulgar nas redes sociais para as 

pessoas ñcurtiremò, mas sim, ser parte, integrar, fazer junto ao professor e ¨s 

crianças. 

Uma hipótese relevante a ser desenvolvida a partir das contribuições das 

diversas práticas democráticas, e a que nos lembra, de algum modo, que a escola 

pública não é do Estado, nem dos professores, nem dos pais, mas de toda a 

comunidade. E esta, por sua vez, tem o direito de participar e de intervir no 

controle do serviço público de ensino. Conforme Gadotti (2007),  

A escola não pode mudar tudo e nem pode mudar a si mesma sozinha. 
Ela está intimamente ligada à sociedade que a mantém. Ela é, ao 
mesmo tempo, fator e produto da sociedade. Como instituição social, ela 
depende da sociedade e, para se transformar, depende também da 
relação que mantém com outras escolas, com as famílias, aprendendo 
em rede com elas, estabelecendo alianças com a sociedade, com a 
população. (GADOTTI, 2007, p.12.) 

Nesse sentido, o empoderamento e a participação da comunidade ganham 

sentido, como afirma Dowbor (2008): 

 
Eliminar o analfabetismo, universalizar o ensino formal, melhorar a 
formação dos professores, adequar o ensino profissional à dinâmica 
econômica local, envolver as empresas e os meios de comunicação de 
massa na elevação do nível de formação da mão-de-obra, tudo isso 
exige visão de conjunto e um ordenamento de ações de longo, médio e 
curto prazo, que não pode evidentemente ser deixado para a "mão 
invisível", já que o mercado e a "livre iniciativa" são, reconhecidamente, 
inoperantes nos investimentos sociais de longo prazo (DOWBOR, 2008, 
p. 17).  

 

Além de contribuir na quebra de preconceitos que invalidam práticas 

pedagógicas que utilizam as mídias digitais na Educação Infantil e incentivar a 

reflexão das práticas pedagógicas digitais e suas influências no processo de 

ensino-aprendizagem, toda a comunidade escolar deve, portanto, tomar parte dos 

processos que permeiam sua comunidade. Incluindo especialmente, as UMEIs, 

que estão situadas em muitas comunidades e demonstram potencial para serem 

agentes de transformação social. As mudanças provocadas pelas tecnologias 
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levarão tempo para serem assimiladas pela sociedade, já que elas implicam em 

uma nova postura e a escola pode ser a instituição a iniciar esse debate. 

Contudo, cabe dizer que se compreende que o compromisso social de uma 

pesquisa é também apresentar contribuições para que o campo observado possa 

nutrir-se dos debates que suscita, colocando em permanente discussão o sentido 

daquilo que se produz. 

Assim, esse trabalho se propôs a contribuir no âmbito educacional, 

apresentando uma breve discussão sobre propostas curriculares para a infância e 

suas relações com as mídias digitais na escola de E.I. Identificaram-se caminhos 

ora cruzados, ora distintos, rumo ao mesmo destino: o desafio em propor uma 

educação para as crianças que acompanhe as mudanças sociais e se integre a 

elas através da utilização de recursos midiáticos, de maneira crítica, criativa e 

construtiva. 

Por fim, observando a importância que as perguntas assumem no decorrer 

da presente reflexão, o referencial teórico apresenta, mais alguns 

questionamentos, mantendo as inquietações que conduziram a pesquisa: como 

estão acontecendo as práticas de ensino-aprendizagem oriundas de diferentes 

concepções pedagógicas e mediadas pelas tecnologias digitais? Como 

professores estão se capacitando, especificamente nas UMEIs de Belo 

Horizonte? Quais as contribuições para o desenvolvimento local? Podeïse 

considerá-las práticas pedagógicas inovadoras? Siga-se em busca de respostas.  
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2 PROFESSORES DA INFÂNCIA E PRÁTICAS EDUCATIVAS QUE UTILIZAM 
MÍDIAS DIGITAIS: POSSIBILIDADES DE NOVAS APRENDIZAGENS NAS 
UMEIs 

RESUMO 

O artigo apresenta uma investigação qualitativa de cunho exploratório, que se 
efetivou por meio de uma pesquisa de campo realizada nas Unidades de 
Educação Infantil (UMEIs) de Belo Horizonte/MG, com o objetivo de discutir como 
as UMEIs estão utilizando as mídias digitais no diálogo com a construção dos 
saberes na infância. Foram utilizados como instrumentos de coleta de dados 
questionários  direcionados a treze professores de E.I. atuantes em duas UMEIs. 
Os resultados da pesquisa apontam para o uso ainda insuficiente de mídias 
digitais no processo ensino-aprendizagem na infância. Evidentemente, é possível 
transpor tal situação e há evidências positivas nas observações e questionários 
realizados. Conclui-se que envolver os docentes em diálogos, análises e 
propostas de formação sobre a utilização das tecnologias digitais na E.I. pode ser 
um caminho para promover a reflexão e questionamento crítico de crenças e 
valores sobre o ensino. E nesse sentido, possibilitar a construção de novas 
práticas para que possa surgir um novo contexto nas salas de aulas, contribuindo, 
sobretudo, para aprendizagens significativas na escola de infância. 
 
Palavras-Chave: Educação infantil, Mídias Digitais, Currículo na Infância, 

Formação Docente, Desenvolvimento Local. 

 

ABSTRACT 

 

This paper presents an qualitative research with an exploratory characteristic, that 
was effectivated by means of a field research realized in the unities of Childrenôs 
Education (UMEIs) of Belo Horizonte/MG, aiming to discuss how UMEIs are using 
digital medias in the dialog with the knowledge construction in childhood. 
Questionaries were used, directed to thirteen teachers of childrenôs education, 
acting in two Unities, as an instrument of data collection. The results of the 
research point out to use still insufficient of digital mídias, in the process of 
teaching and learning in childhood. Of course, it is possible transposing this 
situation and there are positive evidences in observations and questionaries 
realized. It is concluded that engaging teachers in dialogues, analysis and 
proposal of formation on utilization of digital technologies in childrenôs education 
may be a way to promote reflexion and critical questioning of beliefs and values on 
teaching. In this sense, one must allow construction of new practices in order to a 
new context in classrooms could arise, mainly contributing to significant learning in 
childrenôs school. 
 
Palavras-Chave: Childrenôs Education. Digital Medias. Curriculum in Childhood. 

Educational Formation. Local Development. 
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2.1 Introdução 

 
Vivemos em uma sociedade digital, caracterizada pela sua complexidade e 

pela ampla utilização das tecnologias digitais. Os impactos da utilização dessas 

novas tecnologias vêm adquirindo cada vez mais relevância no cenário 

educacional e neste contexto, a Educação Infantil se vê diante de distintos e 

enormes desafios. 

A escola de infância é considerada como o local onde são trabalhados, 

analisados e discutidos fenômenos sociais, concepções de vida social e 

socialização, al®m de ser a ñporta de entradaò da vida escolar de um indiv²duo. 

Nesses novos tempos, pode tornar-se um segmento que gere inovação social, 

buscando nas mídias digitais uma nova linguagem, que ofereça subsídio teórico 

para assegurar e qualificar o trabalho educativo com as crianças pequenas. 

Dessa forma, o presente artigo propõe uma discussão de como as 

instituições de educação infantil públicas estão utilizando as mídias digitais no 

diálogo com a construção dos saberes na infância. Através da realização de uma 

pesquisa buscou-se compreender como os professores das Unidades Municipais 

de Educação Infantil (UMEIs) estão incorporando a linguagem digital nas práticas 

educativas em Belo Horizonte, tendo em vista o desenvolvimento de contribuição 

técnica na área de educação na perspectiva da inovação social, visando o 

desenvolvimento local. 

A opção por pesquisar a utilização das mídias digitais, especificamente, se 

deve ao fato da pesquisadora, enquanto professora da E.I. ter utilizado em várias 

experiências exitosas, as mídias digitais (o cinema e TV), como instrumentos que 

contribuíram significativamente para dar visibilidade as aprendizagens das 

crianças em diferentes áreas do conhecimento. A utilização desses mediadores 

de forma crítica e construtiva causou mudanças significativas tanto nas 

concepções pedagógicas quanto na prática docente da mesma. Será que o 

mesmo acontece com outros professores? Quais são as mudanças e 

aprendizagens geradas nos docentes e nas crianças? São questões que 

compõem o corpo desse estudo. 

Para tanto, inicialmente, é feita uma contextualização dos conceitos que 

fundamentam a pesquisa, a partir de uma breve revisão de literatura sobre as 

concepções pedagógicas para E.I., priorizando o que se entende por currículo e 
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aprendizagem nessa modalidade de ensino, articulando com o conceito e as 

experiências em mídia digital e inovação social. 

Com base nessa abordagem, o artigo avança apresentando a pesquisa, 

sua metodologia e a análise dos dados. Por fim, são tecidas as considerações. 

2.2  Pra começo de conversa, uma breve contextualização 

 

Esse item se propõe a contextualizar a constituição da Educação Infantil e 

referenciais curriculares na legislação nacional e local, bem como o conceito de 

mídias digitais e suas relações com a educação e, por fim, as práticas docentes 

que utilizam as mídias digitais como instrumentos vinculados à inovação social 

que impulsionam o desenvolvimento local. 

A Educação Infantil no Brasil é um direito recente para as nossas crianças. 

De acordo com Santos (2012), é recente a instituição de instrumentos legais que 

atribuíram a E.I., o estatuto de prática educativa propriamente dita, destinada a 

um público alvo composto por crianças de zero a cinco anos, e que tem por 

responsabilidade cuidar e educar, de forma indissociável e complementar. 

Conforme Santos (2012), esse aparato legal foi incorporado à legislação 

brasileira na Constituição de 1988 que determinou em seu artigo 208, inciso IV, o 

dever do Estado com a educação às crianças (de zero a cinco anos) e que será 

efetivado mediante garantia de atendimento em creche e pré-escola. 

Um marco a ser destacado, em Belo Horizonte, de acordo com Silva 

(2002), é a transferência, em 2002, das creches conveniadas com a Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social para a Secretaria Municipal de Educação 

(SMED). Essa mudança significou o reconhecimento formal da Educação Infantil 

como educação e não mais apenas assistência.  

De acordo com a mesma autora, no município de Belo Horizonte (BH), 

conforme políticas nacionais, a implementação dessa primeira etapa educativa 

(que é de responsabilidade dos municípios da União) está acontecendo 

gradualmente. Para atender às demandas da sociedade e garantir as crianças o 

acesso à educação de qualidade, criou-se, por meio da Lei Municipal nº. 

8.679/2003, o Programa Primeira Escola (BELO HORIZONTE, 2003). 

As estratégias estabelecidas pelo Programa Primeira Escola, relativas à 

expansão da E.I., foram a implantação, reforma e ampliação de Unidades 
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Municipais de Educação Infantil (UMEIs), além da garantia da infraestrutura 

material necessária para o atendimento educacional. A atual política do Município 

tem como princípio, além da construção de escolas, a capacitação dos 

professores em E.I. no Programa de Ação Pedagógica (PAP)8. 

Um ponto importante a se considerar é a forma com que estão organizadas 

as propostas curriculares da rede municipal de ensino. Em abril de 1999, o 

Conselho Nacional de Educação (CNE) fixou as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil (DCNEI). Conforme Silva (2002), a partir de então, as 

DCNEI tem a força de lei para nortear as propostas pedagógicas e as ações 

educativas nas creche se escolas de E.I. Em 1998, o Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) publicou o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 

(RCNEI) como mais um documento a ser orientador na construção de propostas 

pedagógicas e não como manual a ser seguido.  

Partindo dessa concepção e compreendendo o currículo para a infância 

como um documento que pressupõe reflexão, discussão e construção coletivas, a 

SMED/ PBH desenvolve um documento apoiado nas bases das DCNEI, e nos 

RCNEI, são as Proposições Curriculares para a Educação Infantil (PCEI).  

As PCEI, de acordo com Melo (2014), são o produto gerado das 

discussões realizadas com professores, gestores e comunidade na Rede de 

Formação9em BH entre 2007 e 2008.  

Esse conjunto de propostas, no entanto, aliado ao poder governamental, 

detém para si o poder de definir e organizar os saberes que considera 

socialmente válidos para que as crianças possam se desenvolver em 

determinadas áreas do saber. No entanto, de acordo com Pérez (2015), o 

currículo oficial deve ser visto como um documento de orientação,  guia que 

indica prioridades genéricas e não como uma lista interminável de conteúdos 

                                            
8
Subvenção específica além das regulares para investimentos em projetos específicos com os 

objetivos de promover a inclusão, garantindo o acesso, a permanência e o direito ao 
conhecimento, incentivar desenvolvimento de projetos de alfabetização e letramento das crianças, 
adolescentes e adultos e incentivar o desenvolvimento de projetos que busquem a melhoria da 
qualidade da educação. (www.portalpbh.pbh.gov) 
9
Reafirmando o protagonismo dos professores e das professoras na elaboração das Proposições 

Curriculares, a SMED propôs essa reflexão e produção. Para tanto, organizou a Rede de 
Formação do 1o, 2o e 3o Ciclos, cujos encontros foram realizados ao longo de 2007 e 2008, e 
contaram com a participação dos profissionais,ora organizados de forma geral (ciclos, nível de 
ensino e outras), ora por disciplina. (PCEI, 2014, p.4.) 

 

http://www.portalpbh.pbh.gov/


52 

 

mínimos, classificados por matérias.  

Ainda segundo o autor, deve ser o resultado do debate público sobre 

objetivos e  intenções desenvolvidas pela escola. Já as concreções do conteúdo, 

métodos de ensino e avaliação, devem fazer parte da competência profissional 

dos docentes. 

Dessa maneira, compreende-se que as relações que tecem as redes 

relacionadas à educação, currículo e aprendizagem são sempre fundamentadas 

no poder, em estruturas ideológicas e políticas, sejam elas do Estado, da escola 

ou do professor. O que pretende-se é um caminho onde se façam escolhas que 

favoreçam, em primeiro lugar, as crianças. No documento proposto pelo 

município, de acordo com Melo (2014) 

O currículo parte de um esboço temporário, fundamentado nos aspectos 
principais do desenvolvimento infantil, das intenções educativas do 
município e da instituição explicitada em seu Projeto Político Pedagógico 
(PPP), das propostas de organização dos tempos, espaços e materiais. 
(...) Entretanto, a partir do início das atividades e da presença concreta 
das crianças, muitos elementos serão incorporados a esse currículo e 
planejamento inicial, individualizando o processo educativo de acordo 
com o perfil e características de cada grupo de crianças. Portanto, o 
currículo que coloca a criança como foco do processo educativo somente 
estará totalmente desenhado a partir da presença física e do 
conhecimento concreto a respeito dos principais atores desse processo: 
cada uma das crianças de cada turma. (MELO, 2014, p.48 e 49) 

 
Sendo assim, espera-se que, nas escolas de E.I., o currículo seja sempre 

revisto, discutido, atualizado pois, constitui-se em documento vivo. Colocar a 

criança no centro de um projeto educativo, implica em escolhas fundamentadas 

no necessário conhecimento que professores e educadores devem ter sobre 

como se desenvolve e como aprende essa criança. 

Nesse sentido, ao fazer essas escolhas curriculares, optam-se também por 

alguns teóricos e pesquisadores da Educação que, em suas pesquisas,  lançaram 

um olhar para o desenvolvimento e aprendizagem infantil contribuindo, 

sobremaneira para esse entendimento que repercute em ações educativas. 

Vigotski (2002), Piaget (1999), Freire (1999) e Arroyo (1997) trazem contribuições 

para essas ações e oferecem aporte teórico para as reflexões docentes. De 

acordo com Vigotski (2002),  

o que a criança é capaz de fazer hoje em cooperação, será capaz de 
fazer sozinha amanhã. Portanto, o único tipo positivo de aprendizado é 
aquele que caminha à frente do desenvolvimento, servindo-lhes de 
guia(...) Continua sendo necessário determinar o limiar mínimo em que, 
digamos o aprendizado da aritmética possa ter início, uma vez que exige 
um grau mínimo de maturidade das funções. Mas devemos considerar, 



53 

 

também, o limiar superior; o aprendizado deve ser orientado para o 
futuro e não para o passado. (VIGOTSKI, 2002, p. 130.) 

Tratando-se da formatação de um currículo para a infância, o 

conhecimento e reconhecimento desses aspectos podem ajudar na definição do 

conjunto de práticas educativas que poderão favorecer o melhor desenvolvimento 

de cada uma das crianças. Em seus estudos, o referido autor traz afirmações que 

devem-se observar nesse processo: 

A existência de períodos sensíveis para todas as matérias escolares é 
plenamente confirmada pelos dados obtidos em nossos estudos. Os 
anos escolares, são, no todo, um ótimo período para o aprendizado de 
operações que exigem consciência e controle deliberado; o aprendizado 
dessas operações, favorece enormemente (...)o desenvolvimento das 
funções psicológicas superiores

10
, enquanto ainda estão em fase de 

desenvolvimento. Isso também se aplica ao desenvolvimento dos 
conceitos científicos que o aprendizado escolar apresenta à criança. 
(VIGOTSKI, 2002, p.131.) 

Em outras palavras, faz-se necessário que governo, escola e professores 

levem em consideração todo o saber acerca do desenvolvimento infantil na 

formulação suas propostas a fim de que as mesmas, periodicamente, sejam 

revistas e reformuladas em favor de um ensino contextualizado e dinâmico. Para 

além das questões políticas, a educação deve envolver também toda a produção 

de conhecimento científico que contribui para melhorar e qualificar o ato 

educativo. 

Na decisão por pesquisar escolas públicas em Belo Horizonte, há de se 

destacar um dos pontos dessa opção: a proposta de um currículo de uma rede 

pública, que possui a criança no foco, indicando que as aprendizagens devem 

acontecer pelo brincar e pelas interações, construído pelos atores escolares, 

organizado em três grandes eixos: Cultura, Natureza e Sociedade e pensado em 

Linguagens. São, ao todo, sete linguagens. Entre elas, a Linguagem Digital. Ver 

fig 2. 

                                            
10

Para Vigotski existem dois tipos de funções mentais: as inferiores e as superiores. As funções 

mentais superiores adquirem-se e desenvolvem-se através da interação social. Já que o indivíduo 
se encontra em uma sociedade específica com uma cultura concreta, estas funções estão 
determinadas pela forma de ser dessa sociedade. As funções mentais superiores são mediadas 
culturalmente. As funções mentais inferiores são aquelas com as que nascemos, são as funções 
naturais e estão determinadas geneticamente. O comportamento derivado destas funções é 
limitado; está condicionado pelo que podemos fazer. O ponto central desta distinção entre funções 
mentais inferiores e superiores é que o indivíduo não se relaciona unicamente em forma direta 
com seu ambiente, mas através de e mediante a interação com os demais indivíduos. 
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Figura 2: Linguagens do Currículo: Cultura, Sociedade, Natureza dos PCNEI/SMED - PBH 

 

Fonte: Esquema organizado pelos autores 

Ao propor que a Linguagem digital ocupe um lugar no currículo entre as 

linguagens básicas para a aprendizagem, entende-se que esta será uma área do 

conhecimento a ser investigada, explorada, refletida e resignificada pelos 

professores e pelas crianças da contemporaneidade, da sociedade digital. Que 

sociedade é essa? E quem são essas crianças? Quem são esses professores? 

Qual a configuração da escola e de suas práticas nesse cenário? 

2.3 Os nativos digitais chegam à escola de infância 

 
De acordo com Gabriel (2013), sem dúvida alguma, estamos vivendo uma 

nova revolução na história da humanidade, a Revolução Digital, que está nos 

levando a uma nova era: a Era Digital. Compreende-se que, apesar de muito 

importante, essa não é a primeira e nem será a última da história humana. Pois, 

conforme a autora, sabe-se que a sociedade já viveu revoluções tecnológicas tão 

importantes quanto a digital, como o fogo, a escrita e a eletricidade, como 

exemplo. Segundo ela, ñquando uma revolu­«o tecnol·gica acontece, ela recria a 

realidade e transforma o imposs²vel em poss²velò (GABRIEL, 2013, p. 28). 

Sendo assim, da mesma maneira como aconteceu nas revoluções 

tecnológicas anteriores, atualmente, existe um encantamento pelo digital. Vive-se 

um tempo de constantes mudanças, a cada novidade, um novo movimento. De 

acordo com a autora, estamos passando para a fase seguinte ao encantamento, 

que é entender como usar todo esse aparato digital para melhorar o modo de 

vida, produzir mais, relacionar-se de forma mais interessante e eficiente e como 
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aprender e educar de forma mais contextualizada nesse movimento digital, 

finaliza Gabriel (2013). Diante de tantas mudanças, Guareschi e Biz (2005), 

revelam que a informação é a moeda deste milênio e ela representa soberania  e 

poder. Mas o que diz essa informação? 

Na opinião de Peréz (2014), a era digital se caracteriza pelo deslocamento 

do eixo da atenção econômica, política e social da gestão de matérias-primas 

para o gerenciamento da informação. De acordo com o autor, a posição dos 

indivíduos, no que diz respeito à informação, define seu potencial produtivo 

cultural e social, e pode até mesmo causar a exclusão social daqueles que não 

são capazes de entendê-la e processá-la. Com isso, 

a capacidade  para usar a tecnologia da informação é cada dia mais 
decisiva pois muitos dos serviços, trabalho e intercâmbios estão e 
estarão cada vez mais acessíveis apenas por meio da rede. Por isso, 
aparece com maior clareza e urgência a necessidade de formação de 
cidadãos para viver em um ambiente digital de possibilidades e riscos 
desconhecidos. (Peréz, 2013, p. 17) 

Esse movimento de mudanças está alterando a sociedade, a escola e 

colocando em evidência um novo perfil de aluno e professor. De acordo com 

Prensky (2001), os alunos de hoje representam as primeiras gerações que 

nasceram com estas novas tecnologias. E cresceram usando computadores, 

vídeo games, tocadores de música digitais, câmeras de vídeo, telefones celulares, 

a TV, tablets, a Internet e as mensagens instantâneas como partes integrais de 

suas vidas e, atualmente, também de muitos membros de suas famílias.  

Ainda de acordo com o referido autor, como resultado dessa interação 

desde cedo com a tecnologia, os alunos de hoje pensam e processam as 

informações de um modo bem diferente das gerações anteriores. Estas 

diferenças vão mais longe e são bem mais intensas, do que muitos educadores 

suspeitam ou percebem. 

E quem são as crianças de hoje? De acordo com o mesmo autor, os 

estudantes de hoje são todos falantes nativos da linguagem digital dos 

computadores, TVs, vídeo games e internet. O termo nativo digital foi criado por 

Prensky (2001) para representar todos aqueles que nasceram e cresceram 

cercados pelas novas tecnologias digitais e, consequentemente, produziram 

diferentes estruturas de pensamento. Seguindo as ideias do referido autor, 

Coelho (2012) contribui ao afirmar em sua pesquisa que,  
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essa geração nasceu, cresceu e se desenvolveu em um período de 
grandes transformações tecnológicas e, por suas correlações com esse 
meio digital, adquiriram competências e habilidades que lhes permitem 
desenvolver em diferentes atividades a partir desses novos meios de 
comunicação tecnológica (COELHO, 2012, p. 90). 

Conforme a autora, novas formas de aprendizagem são geradas a partir 

dessa interação. Embora muitos estudiosos se dediquem a pesquisar essa 

geração, ainda é prematuro afirmar que os nativos digitais aprendem mais porque 

têm acesso às novas tecnologias de informação e comunicação. 

O que é possível dizer é que esta geração tem uma relação distinta com o 

acesso à informação e que sua forma de comunicação com os seus pares a 

distingue das demais gerações. Talvez seja este o ponto onde a escola e os 

professores podem se aventurar, conhecer e mergulhar nesse ambiente, 

buscando um novo modo de fazer a educação, completa a autora. 

Aqueles que não nasceram na era digital, mas que ficam fascinados e 

adotam muitos dos aspectos das novas tecnologias digitais são, e sempre serão 

comparados aos nativos digitais, segundo Prensky (2001), sendo chamados de 

Imigrantes Digitais.  

Nesse sentido, compreende-se que, na escola atual esses dois perfis 

coexistem, tendo como nativos, as crianças e, os adultos, em sua maioria, 

imigrantes digitais. A ideia não é pensar numa polarização, pois compreende-se 

que há muitos estudos, pesquisas e esforços sendo dispostos na tentativa de 

aproximar essas realidades e dessa forma, transformar o ensino.  

Dessa forma, a vinculação da educação com as tecnologias, em especial 

com as mídias digitais, não é algo novo, mas está criando novos significados na 

sociedade para as crianças, professores, para a escola de E.I. e até mesmo para 

as mídias. Mas o que as mídias podem significar nessa interface? 

Tentar elaborar um conceito tão amplo e diversificado como é o caso da 

Mídia, seria limitar as possibilidades de interpretação de um vocábulo que vem 

sendo enriquecido ao longo de décadas.  

Do ponto de vista etimológico, trata-se de uma expressão latina,segundo 

Melo e Tosta (2008), buscando origens no latim: medium, é um meio, centro, 

intermediário, mediador. Do latim, passamos aos anglo-saxões com a introdução 

do massmedia, os meios de comunicação de massa. Posteriormente, os norte-

americanos se apropriam do latim media, e nós, brasileiros nos apropriamos do 
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termo, nacionalizando a expressão e traduzindo-a como mídia. Hoje, de acordo 

com os autores, as definições de mídias nos levam geralmente a sua finalidade, 

ou seja, a comunicação.  

A evolução das técnicas e mercados alterou a forma como hoje tratamos 

das mídias em nossa sociedade. Estamos vivendo na era digital e sentindo as 

consequências desse impacto na escola, nas relações que construímos, no fazer 

pedagógico. O mundo demanda conexões em rede, conhecimento compartilhado, 

inclusão de saberes e agilidade nas informações, as mídias estão cada vez mais 

presentes no cotidiano das pessoas e não poderia ser diferente na educação.  

A partir desse cenário de mudanças aceleradas, Belloni (2009) indica que 

uma nova área de estudos e pesquisas está se delineando em nossas 

universidades: mídia-educação (ou educação para as mídias),media education. 

Esse novo campo diz respeito à dimensão do objeto de estudo e tem importância 

crescente no universo da Educação e da Comunicação. Ainda de acordo com a 

autora, 

sem dúvida, campos emergentes de pesquisa e de práticas como a 
mídia-educação (...) podem vir a contribuir inestimavelmente para a 
transformação dos métodos de ensino e  da organização do trabalho nos 
sistemas convencionais, bem como para a utilização adequada das 
tecnologias de mediatização da educação. (BELLONI, 2009, p. 24) 

 
 

Dessa maneira, há um campo aberto de conhecimentos a serem 

descobertos e integrados em favor de novos saberes, corroborando para a 

utilização da tecnologia como instrumento mediador, de apoio e interatividade 

com outros meios para as práticas com mídias digitais na escola. Guareschi 

(2005) afirma que, numa sociedade toda permeada pelas mídias, a exclusão 

digital representa uma das mais sérias formas de exclusão. E que, a escola tem a 

missão de progredir nessa discussão. 

Portanto, desenvolver práticas educativas a partir das mídias digitais, longe 

de ser um exercício técnico e artificial, pode ser, antes de tudo, uma oportunidade 

que é dada aos professores de pensar a educação a partir de uma visão crítica e 

coletiva, onde todos podem ser incluídos. 

Nesse sentido, entende-se que cabe à escola, conforme Belloni (2009), 

especialmente a pública, atuar no sentido de compensar as terríveis 

desigualdades sociais e regionais que o acesso desigual a tecnologia está 
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gerando.  

Frente a esse cenário, o defensor da teoria da inteligência coletiva e da 

Cibercultura, o filósofo francês Pierre Lévy (2010) enfatiza que estamos vivendo o 

início de uma transformação cultural, em que a forma de construir o conhecimento 

é colaborativa. Esse mesmo autor sugere que os educadores precisam mergulhar 

na cultura digital, para compreender o universo dos estudantes. Além disso, 

afirma que os professores devem usar as ferramentas digitais a favor da 

educação, explorando suas potencialidades e abrindo mais esse espaço para que 

os estudantes participem mais ativamente do processo de ensino-aprendizagem. 

2.4 Linguagem digital: a novidade, suas possibilidades e  entraves 

 

Como as escolas e os docentes estão incorporando os conceitos da 

Linguagem Digital? Como estão desenvolvendo suas práticas? Que tipos de 

aprendizagens estão acontecendo? Essas questões trazem uma série de outros 

questionamentos a respeito do uso das mídias digitais e sua reverberação no 

chão das escolas de infância, ou melhor, nas UMEIs, já que foram as escolas 

escolhidas como local da pesquisa.  

A definição de digital poder ser entendido como linguagem binária que 

oferece a todas as mídias uma versão digital. O conceito de mídia digital passa 

pela ideia de que elas são ñum vasto conjunto de técnicas de capacitação, 

finalização, distribuição, recepção e reprodução de imagens e sons em diversos 

suportesò (CANNITO, 2010, p. 72-73) em que se pressupõe uma quebra na 

linearidade com o adventos de possiblidades de permeamento recíproco entre as 

mídias (convertibilidade), de alterações mútuas e recíprocas e a comunicação 

entre elas (NEGROPONTE, 1995 apud CANNITO, 2010, p. 74). 

O mesmo autor define cinco princípios da mídia digital. São eles: a 

representação numérica como linguagem binária; a modularidade, como objetos 

autônomos, capazes de ser assistidos de maneiras diversas; automação, como a 

realização de processos automáticos, possibilitando que o computador faça 

alterações com programas; variabilidade, como um objeto da mídia digital pode 

existir em infinitas versões, todas iguais ao original e produzido por um autor e por 

fim, a programabilidade, onde o próprio usuário pode se tornar um programador e 

mudar o comportamento da mídia (MANOVICH, 2001, apud CANNITO, 2010). 
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Cada um desses princípios traz seus próprios desafios, e se faz necessário 

os seus desdobramentos para adaptação às propostas pedagógicas, algo que 

não é do escopo deste trabalho. Mas é inegável que as tecnologias digitais são 

uma realidade na sociedade e o maior desafio, portanto, será adaptar-se a esses 

novos conceitos e atitudes. Essa nova situação exigirá mudanças na formação e 

na postura dos professores e nas escolas de educação infantil. 

As Linguagens Digitais indicadas nas Proposições Curriculares para a 

Educação Infantil (PCEI) como referência para as UMEIs,refletem-se diretamente 

nos debates contemporâneos sobre a escola, a infância, a formação docente, as 

práticas educativas e as mídias digitais.  

A partir da proliferação das novas tecnologias da informação e 

comunicação (TIC), surgiram muitos estudos abordando o tema ciberespaço e 

cibercultura, conceitos tratados principalmente por Levy (2010). Partindo desse 

autor, Berghmam (2007) afirma que o ciberespaço é visto como uma dimensão da 

sociedade em rede, onde os fluxos definem novas formas de relações sociais.  

Nesse sentido,  

a Internet é associada atualmente a rede telemática mundial, embora 
não esgote, nem represente todo o ciberespaço. As relações sociais no 
ciberespaço, apesar de virtuais, tendem a repercutir ou a se concretizar 
no mundo real. Marcam, portanto, um novo tipo de sociedade. O 
indivíduo rompe com alguns princípios tidos como regras sociais, 
alterando alguns valores e crenças, sem que isso seja uma 
determinação da sociabilidade existente no mundo. (BERGMANN, 2007, 
p.4) 

Esse contexto faz com que escolas, professores e alunos comecem a 

pensar em como usufruir dessa nova configuração social. Assim, segundo a 

autora, com olhar crítico e atencioso, o ciberespaço deve ser utilizado, por seu 

potencial virtualizante, no processo educacional. 

Quanto a cibercultura, segundo Lévy (2010), trata-se do conjunto de 

técnicas (materiais e intelectuais), de práticas e atitudes, de modos de 

pensamento e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento do 

ciberespaço. O autor afirma que: 

A cibercultura é a expressão da aspiração de construção de um laço 
social, que não seria fundado nem sobre links territoriais, nem sobre 
relações institucionais, nem sobre relações do poder, mas sobre a 
reunião em torno de centros de interesses comuns, sobre o jogo, sobre o 
compartilhamento do saber, sobre a aprendizagem cooperativa, sobre 
processos abertos de colaboração. (LÉVY, 2010, p.132). 
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Essas transformações ecoam com muita força na educação, trazendo 

inquietações e provocando reflexões sobre as formas de ensinar e aprender. 

Portanto, a inserção das linguagens digitais não pode ser um empecilho no 

desenvolvimento das atividades educativas. Ao contrário, deve ser uma alavanca 

na aprendizagem crítica e ativa dessas crianças. 

Na sociedade, as crianças hoje, estão imersas de diferentes maneiras no 

ambiente digital, usufruindo das possibilidades interativas desse espaço, ou 

melhor, ciberespaço, para construir novas aprendizagens, novas relações com o 

conhecimento, e até mesmo, consumir e se divertir. 

E na educação entende-se que os PPPs das instituições de ensino estão 

possibilitando às crianças e professores, ou pelo menos deveriam, a capacidade 

de produzir e dar visibilidade à sua própria cultura, fazendo das escolas de 

infância, celeiros que incluem a cultura, ou melhor, a cibercultura infantil. 

Frente às possibilidades e potencialidades da infância nas interações e 

mediações com uso das mídias, essa cultura é ressignificada de acordo com as 

mudanças sociais. Mas como a escola está lidando com essa geração que 

consome e produz conteúdo, marcando seu pertencimento e protagonismo 

social?  

De acordo com essas discussões, Ferreira (2008) diz que a presença das 

novas tecnologias no cotidiano e nas escolas de infância significam uma alteração 

nos valores e costumes, construindo assim o que Capparelli (2002) denomina de 

cibercultura infantil. De acordo com o autor:  

 
Compartilhamos igualmente a ideia da construção reconstrução da 
cultura infantil bem como da própria infância, na medida em que essas 
construções e reconstruções se baseiam em tecnologias originadas na 
cultura, conformadas por ela, e que, por sua vez, ajudam a criar novas 
situações sociais e culturais para essa mesma infância (CAPPARELLI, 
2002, p.131). 
 
 

É possível dizer que a cibercultura infantil, nas palavras de Capparelli 

(2002), está se construindo e reconstruindo a partir das relações das crianças 

com as tecnologias digitais e através de seus conhecimentos, crenças, atitudes e 

comportamentos sociais. De acordo com Ferreira (2008), as possibilidades 

interativas dos novos meios devem estar a favor das crianças para que elas 

possam participar das mídia digitais e reconhecerem-se, cada vez mais, como 
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autoras nesse ambiente. 

Baseado nos fundamentos da pedagogia ativa de Paulo Freire (1999), 

pensa-se no uso das mídias digitais como uma forma de aproximação entre os 

conteúdos ensinados e o repertório das crianças, bem como para dar visibilidade 

a cultura infantil e às aprendizagens. 

Diante disso, acredita-se que o ambiente lúdico das mídias digitais possa 

ser um espaço eficiente para discussões e para uma horizontalização dos 

processos educativos, já que o ensino não se dá de um (professor) para muitos 

(alunos), e sim na interação de todos, em um processo dialético que incentiva a 

participação, produção e a reflexão coletiva. Seguindo esse pensamento, 

considera-se, então, que a utilização das mídias nas escolas infantis pode gerar 

desafios motivadores e impulsionadores de novas práticas e aprendizagens, tanto 

para as crianças, quanto para os docentes. 

2.5 Metodologia 

 
A pesquisa qualitativa foi escolhida por enfatizar a análise das práticas 

pedagógicas, onde as interações possam ser levadas em conta. Teve caráter 

descritivo, permitindo tanto descrever o processo de ensino-aprendizagem em 

relação à utilização das mídias digitais, bem como analisá-las. 

A pesquisa bibliográfica envolveu o levantamento de conceitos e 

informações relevantes sobre a educação infantil e currículo, práticas 

pedagógicas, ensino-aprendizagem, linguagem e mídias digitais. 

A pesquisa documental buscou complementar a pesquisa bibliográfica, a 

partir do levantamento e análise de leis e documentos sobre as políticas públicas 

voltadas para a Educação Infantil no Brasil e especificamente no município de 

Belo Horizonte.  

A pesquisa empírica envolveu a aplicação de questionários abertos aos 

docentes das escolas de E.I., constituindo no principal evento para o 

levantamento de informações sobre as práticas pedagógicas que utilizam as 

mídias digitais. O questionário foi respondido por todas as 13 professoras 

consultadas. As professoras foram indicadas pela coordenação pedagógica das 

UMEIs, tendo como critérios, o desejo em contribuir com a pesquisa e a utilização 

das mídias digitais em suas práticas educativas. Todas as professoras 

participantes são habilitadas em Pedagogia. No sentido de preservar a identidade 
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dos participantes, serão utilizados nomes fictícios para identificar falas e posturas 

dos docentes participantes da pesquisa. 

O cenário da pesquisa foram duas UMEIS, uma localizada na zona Leste e 

outra na Nordeste de Belo Horizonte. As escolas atendem crianças geralmente de 

responsáveis que trabalham e/ou moram na região e foram escolhidas por terem 

um tamanho significativo, atendendo juntas, mais 500 crianças de zero a cinco 

anos. No sentido de preservar as identidades dos participantes, as identificações 

das UMEIs serão: UMEI 1 e UMEI 2. 

As UMEIs se diferenciam em sua estrutura arquitetônica. Enquanto uma 

funciona em uma antiga escola de ensino fundamental que foi adaptada para 

crianças pequenas, a outra é uma construção padrão da SMED/PBH que foi 

projetada para os pequenos, desde o berçário até os cinco anos. Ambas possuem 

cozinha, refeitório, despensa, pátio coberto, instalações sanitárias adaptadas por 

nível de idade e turma. Tem secretaria, sala de coordenação, de professores 

(com quatro computadores que acessam internet) e depósito. São oito salas de 

aula para alunos de 3 a 5 anos, e uma sala de aula para crianças de 2 anos. Uma 

delas ainda possui fraldário, berçário com banheiro e mini copa. Tem ainda a 

biblioteca e o espaço multiuso11(possui uma TV digital, cinco computadores, 20 

netbooks, 6 câmeras fotográficas digitais, equipamento de som, DVD, datashow). 

A área externa conta com pequenos jardins, horta, parquinho.Uma delas tem um 

campo gramado e estacionamento para veículos de funcionários. 

No sentido de enriquecer a análise, fez-se também uma observação 

sistemática durante sete dias letivos em cada UMEI, totalizando quatorze dias de 

observação realizadas no segundo semestre de 2015. Durante esse tempo, a 

pesquisadora participou como observadora de práticas pedagógicas que 

utilizaram tecnologias e mídias digitais e, na UMEI 2 participou de um evento 

coletivo, com essa mesma proposta de utilização das mídias com as crianças.  

A partir dessas observações criou-se um diário de bordo onde foram registradas 

impressões pessoais da pesquisadora sobre a experiência prática nas 

instituições.  

                                            
11

Espaço identificado pelas professoras como local onde se encontram todos os equipamentos 
tecnológicos nas UMEIs. No caso das escolas pesquisadas,  ocupam uma área dentro de uma 
biblioteca. 
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Para a análise de dados, foi utilizada a análise de conteúdo proposta por 

Oliveira (2012). 

As professoras entrevistadas, têm idades entre 30 a 45 anos. Sendo  

sendo 1 entre 20 a 30 anos 11 de 30 a 45 anos e 1 acima de 45 anos. Nove das 

treze entrevistadas possuem outra ocupação além do cargo de professor de 

educação infantil, a saber: professora em outra rede de ensino (5 entrevistadas), 

vendas (2 entrevistadas), educadora social (1 entrevistada), auxiliar administrativa 

(1 entrevistada). 

O perfil das entrevistadas mostra que o tempo de sua atuação como 

professoras das UMEIs, em grande parte, é superior a dois anos. Mais da metade 

está há mais de seis anos, o que confere um período de importante experiência 

(Tabela 2).  

Tabela 2: Tempo de atuação das entrevistadas como professoras das UMEIS 

Tempo de 
serviço 

No cargo Na UMEI No município de 
BH 

Menos de 1 ano 2 1 2 

2 a 5 anos 4 4 4 

6 a 15 anos   7 7 7 
Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

O instrumento utilizado na coleta de dados foi o questionário (Anexo A) no 

intuito de obter informações com os(as) entrevistados(as) sobre o objeto de 

pesquisa. Como se trata de uma pesquisa que envolve sujeitos,o projeto foi 

cadastrado na Plataforma Brasil para envio ao Comitê de Ética da UNA, pautado 

na resolução nº 466/12 que regulamenta a pesquisa com seres humanos no país, 

autorizado pelo protocolo nº48211715.2.0000.5098 (Anexo B). 

2.6. Apresentação dos dados e discussão dos resultados 

 
Os dados coletados no questionário foram organizados nas seguintes 

categorias: concepção dos professores acerca do uso das mídias; preparo dos 

professores para trabalhar com as mídias digitais; aprendizagem produzida pelo 

uso das mídias e os aspectos que favorecem ou dificultam o uso das mídias pelos 

professores da infância (Tabela 3). 
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Tabela 3: Categorias de análise dos Questionários 

Categorias de análise Questões 

Concepção dos professores sobre o uso das mídias 3.2, 3.3 

Formação dos professores para trabalhar com as mídias digitais 2.6,  

Práticas pedagógicas com as mídias/linguagem digital 3.10, 3.11  

Aprendizagem produzida pelo uso das mídias 3.4, 3.5 

Aspectos que favorecem ou dificultam o uso das mídias pelos 
professores 

3.7, 3.8. 

Fonte: elaborada pelos autores 
 
 

2.6.1 Concepção dos professores acerca do uso das mídias 

 

Nesta categoria serão discutidas as concepções das professoras acerca 

das mídias digitais, bem como seu uso e seus objetivos na sala de aula. Para 

esse fim, foi apresentada a seguinte questão: 

2.6.2 Quais as mídias digitais você usa em suas aulas? 

 
Essa questão procurou entender quais as mídias digitais que as 

professoras usavam em suas aulas e permitia abertura para que escrevessem à 

vontade. As entrevistadas demonstraram que usam uma variedade de 

instrumentos tecnológicos, com predominância da TV e da câmera fotográfica 

(Gráfico 1). 

Não é novidade que professores apresentam muitas dificuldades e 

restrições no que diz respeito às mudanças na educação, mas, quando se trata 

de mudanças que envolvem as tecnologias, seus conceitos e aparatos, essas 

dificuldades se potencializam.  

Em contrapartida, de acordo observações realizadas no Diário de Bordo, 

percebe-se que as professoras estão experimentando a utilização de tais recursos 

digitais de forma a favorecer a aprendizagem das crianças. Como, por exemplo, 

uma professora que, além da pesquisa em livros e outras fontes, já adotou a 

prática da pesquisa na internet com seus alunos.  
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Gráfico 1: Mídias digitais usadas pelas professoras 

 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

Em uma observação em sua sala, uma das professoras buscou vídeos e 

animações para apresentar para a meninada mais de uma versão de Pedro e o 

Lobo, uma história clássica infantil. Pesquisar na internet é algo que as crianças já 

incorporaram e sugerem sempre que há questões, dessa maneira demonstram 

compreender a rede como um local de buscas. Isso porque estão aprendendo 

com a professora a utilizar a tecnologia para esse fim. Nesse sentido, a postura 

dessa professora é como: 

a de um investigador, que procura compreender a complexidade da vida 
no âmbito do saber e que se preocupa em ajudar a aprender e facilitar os 
processos de desenvolvimento humano em cada um de seus alunos, 
planejando os melhores cenários de aprendizagem, programas de 
atividades e projetos mais apropriados. Ajudar a se educar é o objetivo e 
a tarefa central do docente na era digital (PEREZ, 2015, p. 160.). 

Seguindo essa afirmação do autor, na E.I. a utilização das mídias digitais 

de modo contextualizado, pode contribuir na criação desse novo cenário para a 

exploração de outras linguagens, para a construção de novas aprendizagens e 

como um exercício para uma futura busca autônoma de conhecimento. 

Sendo assim, os dados apresentados nesse item apontam não apenas o 

que as entrevistadas não sabem sobre Mídias, mas também o que já sabem. 
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 Portanto, pode-se partir desse ponto para provocar futuras aprendizagens 

nos grupos de formação, a fim de construir conceitos fundamentados em prática 

existentes e que sejam ponte para novas ações educativas na E.I.. 

2.6.3 Qual o objetivo das mídias digitais que você utiliza em sala? 

 
Nessa questão resumem-se os motivos pelos quais as professoras fazem a 

escolha pela utilização das mídias em suas práticas educativas com as crianças. 

Pelas respostas das entrevistadas, 39% das professoras utilizam 

instrumentos tecnológicos com o objetivo de perceber como funcionam, no 

sentido de criar uma familiarização com o objeto, 2/3 das entrevistadas os utilizam 

com as crianças para lazer, apresentar informações e imagens e como suporte 

para diversas atividades (Gráfico 2). 

Gráfico 2: Objetivos do uso das mídias digitais 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Aproximar-se das tecnologias, conforme Santos (2012), implica tanto na 

descoberta e utilização de novas linguagens de informação, comunicação e 

expressão quanto configura-se como trabalho pedagógico neste nível de ensino. 

Esses usos, certamente ampliam o espaço da sala de aula, mas precisam 

de um planejamento adequado. Se for apenas lazer, com tantas demandas 

educativas, não há no cotidiano escolar espaço para o deixai fazer? Assistir um 
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filme na TV ou ir ao cinema com as crianças como lazer e forma de diversão pode 

fazer parte de propostas escolares,mas não deve ser apenas isso.  

Com base nos registros do diário de bordo, foi observada a seguinte 

postura nas duas UMEIs pesquisadas: professores que querem ñacalmarò sua 

turma, frequentemente (2 a 3 vezes na semana) acessam vídeos na internet ou 

trazem DVDs para as crianças assistirem na TV.  

Nesse momento, as professoras também fazem outras tarefas, como por 

exemplo, preencher formul§rios ou di§rios de classe e passam apenas a ñtomar 

contaò das crian­as impedindo conversas e at® coment§rios sobre o que se 

assiste. 

Através da observação dessa postura docente, percebem-se algumas das 

concepções de educação, de criança e de trabalho com as mídias digitais 

implícitas. Conforme Kenski (2014): 

a simples apresentação de um filme ou programa de televisão ï sem 
nenhum tipo de trabalho pedagógico anterior ou posterior à ação ï 
desloca professores e alunos para uma forma receptiva e pouco ativa de 
ensino. (KENSKI, 2014, p. 87) 

Nesse sentido, aprender a selecionar, a escolher conteúdos e mídias que 

contribuam para a prática docente é uma das aprendizagens necessárias aos 

docentes pois, de acordo com Guareschi e Biz (2005), é abundante a oferta de 

meios, materiais e estímulos. Temos tudo, por todos os lados mas, se faltar 

critérios de escolhas acabaremos atropelados pela avalanche de possibilidades 

oferecidas. Gadotti (2007) traz à tona reflexões de Paulo Freire (1999) 

enfatizando que: 

Ensinar exige liberdade e autoridade, tomada consciente de decisões, 
exige saber escutar e reconhecer que a educação é ideológica, exige 
disponibilidade para o diálogo e, finalmente, exige querer bem aos 
educandos. (GADOTTI, 2007, p. 43). 

O referido autor pontua a real necessidade de um planejamento, de um 

olhar e escuta cuidadosa do professor para com suas atividades e para com as 

crianças.  

Nesse sentido, a proposta de uma formação continuada reflexiva do 

professor pode contribuir para esse planejamento. De acordo com Freire (1999), é 

pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 

próxima prática.  
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2.6.4 Já realizou ou realiza trabalhos com as crianças utilizando a linguagem 

digital? 

 
Nesta questão, buscou-se compreender os principais trabalhos realizados 

pelas entrevistas com as crianças, utilizando a linguagem digital.  

Dentre as atividades apontadas, o destaque foi para as crianças 

fotografando, 39% de referências. Bem atrás, um conjunto de três atividades teve 

o mesmo número de citações, a pesquisa na internet, os jogos nos netbooks e o 

uso de microfones. De uma forma ou de outra, as demais respostas estavam 

associadas às atividades já citadas, exceto a exibição de filmes (Gráfico 3). 

Gráfico 3: trabalhos realizados com as crianças utilizando a linguagem digital 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Nesse contexto, as pesquisas na internet, as câmeras fotográficas e os 

jogos acessados pelos netbooks são as práticas que mais se aproximam do tema 

pesquisado. Dessa maneira, tendo apoio de W. Freire12 (2011) para contribuir 

nessa discussão, entende-se que esses alunos,  

                                            
12

Wendel Freire é mestre em Tecnologia Educacional, pesquisador sobre a confluência entre os 
campos da comunicação e educação. Autor do livro Tecnologias e Educação: as mídias na prática 
docente (2011). 
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estão cada vez menos passivos perante a mensagem fechada à 
intervenção, pois, aprenderam com o controle remoto da televisão, com 
o joystick do vídeo game, com o mouse e agora com o touchdos dedos 
nas telas. Evitam acompanhar argumentos lineares e lidam facilmente 
com o hipertexto. Eles modificam, produzem e partilham. (FREIRE, 2011, 
p. 82) 

Segundo o autor, essa atitude ativa diante da câmera fotográfica, das 

mensagens, dos games, das imagens é sua exigência de uma nova sala de aula, 

seja ela em qualquer um dos segmentos educativos, incluindo a E.I. 

Em contrapartida, entende-se que a exibição de filmes, que poderia ser 

mais ampla e incluir atividades de produção de conteúdo e desenvolvimento da 

linguagem crítica, por exemplo, muitas vezes ainda passa pelo deixai fazer 

constatado no item anterior. Assim como utilizar os aparatos gravador e 

microfone.  

Diante disso, W. Freire (2011) defende a ideia de que a mídia não seja 

apenas utilizada na sala de aula como mais um recurso para tornar a aula 

interessante e distrair os alunos. Segundo o autor, a sociedade, sua produção, 

seus valores, suas mídias precisam ocupar espaços no cenário educativo, 

inspirados pelo conceito pedagógico que se traduz de acordo com a dinâmica das 

transformações sociais, num esforço permanente de renovação da educação. 

Destaca-se, nesse rol de atividades, o trabalho realizado a partir do olhar 

das crianças na fotografia.Tendo por base anotações do Diário de Bordo, no 

relato informal de uma professora que realizou um projeto com uso das câmeras 

fotográficas, percebe-se a utilização das câmeras digitais pelas crianças, 

relacionada com a utilização de mídias digitais. Como visto, a fotografia foi a 

prática comum entre a maioria dos professores. Mas, apenas deixam as crianças 

tirarem fotos? Quais os desdobramentos e quais são essas relações com o 

trabalho envolvendo as mídias? Como se constitui a argumentação crítica? Quais 

as aprendizagens que acontecem? 

No referido projeto, a professora utiliza as imagens fotografadas e os 

desenhos feitos pelas crianças e a partir dessas imagens, de rodas de conversas 

e pesquisas na internet de vídeos com imagens feitas por crianças, ela produz um 

vídeo.  Percebe-se que essa professora buscou integração com as mídias no 

sentido de ampliar a aprendizagem das crianças ao integrar a internet em suas 

práticas.  
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A produção audiovisual foi apresentada aos pais e à comunidade em um 

evento na escola. As crianças quiseram que a pesquisadora assistisse ao vídeo. 

Uma criança sugere postá-lo no YouTube. A professora disse que ia fazê-lo 

posteriormente, mas disse que era proibido postar imagens das crianças na rede 

e que há toda uma burocracia. Nas entrelinhas, um não saber como fazer estava 

implícito na fala da professora.  

Conforme W. Freire (2011), o professor não pode mais se posicionar 

como detentor do saber, mas sim como aquele que dispõe teias, cria 

possibilidades de envolvimento, oferece ocasião de engendramentos e estimula a 

intervenção dos aprendizes como coautores da aprendizagem. Ainda de acordo 

com o autor, o tratamento dessa postura comunicacional tem no conceito de 

interatividade13 uma agenda alternativa à pedagogia da transmissão. Nesse 

sentido, espera-se como postura do professor o diálogo, a pesquisa e a partilha 

também das aprendizagens docente. Nessa proposta, todos são aprendizes. 

Outro dado que merece um breve comentário e que teve apenas um 

docente em sua realização, é o que trata da constituição histórica do computador. 

Com base nas anotações do Diário de bordo, uma professora realizou um projeto 

sobre a história do computador e disse que 

Eu quis mostrar pras crianças como apareceu o computador. Ele não era 
assim não! É preciso que elas saibam que ele não surgiu do nada (...) 
Foi evoluindo, igual todas as coisas. (...) Através desse projeto, trabalho 
as linguagens digitais que tem no currículo, internet.(...) Eu aprendi muito 
com essa pesquisa e acho que as crianças também. 

Nessa proposta, foram todos aprendizes. Entende-se que conhecer a 

história dos instrumentos tecnológicos foi um importante passo dado no 

entendimento da professora sobre a trajetória evolutiva da máquina. Foi para ela, 

como se fosse sua entrada no universo das tecnologias e mídias digitais. 

Conforme Gabriel (2013), ainda temos nas escolas, um modelo predominante de 

professor, focado em conteúdo e currículo, num processo engessado e estético. 

No entanto,  

as tecnologias de informação e comunicação atuais, provocam uma 
vertiginosa necessidade de superação constante do saber, de modo que 
devemos buscar novos caminhos de abertura e fluência do 
conhecimento para encontrarmos pontos de equilíbrio dinâmicos tanto 
para alunos como para professores. (Gabriel, 2013, p. 110) 

                                            
13

De acordo com o autor, o termo significa a comunicação que se faz entre emissão e recepção 
entendida como co-criação da mensagem. (FREIRE,2011, p. 83), 
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Dessa maneira, compreende-se como as mídias digitais atuam como 

mediadores no processo de apropriação, reflexão e na elaboração de conceitos 

que aparecerão nas aprendizagens das crianças e do professor.  

Esse movimento de mudança social é sentido e precisa ser incorporado e 

transformado nas instituições de ensino a fim de gerar uma aproximação entre 

novos saberes e tecnologias. 

Contudo, a partir dessas reflexões, apontam-se essas importantes 

aprendizagens docentes: aprender apensar sua prática pedagógica criticamente e 

a partir daí, selecionar, fazer escolhas coerentes com suas concepções e seus 

propósitos educativos.  

2.6.5 Participou de cursos de capacitação (formação continuada) sobre 

tecnologias? 

 
Esta questão aponta quais as professoras se envolveram, ou não, em 

propostas de formação docente cujo foco consistia na utilização das mídias 

digitais. 

Importante para se subsidiar a análise qualitativa da atuação das 

professoras com relação ao uso das mídias digitais nas UMEIs pesquisadas 

constitui-se na formação docente com vistas à utilização de tecnologias. A maioria 

das professoras já tiveram a oportunidade de discutir e pensar sobre o tema em 

questão, ao participarem de capacitação sobre tecnologia. No entanto, é 

preocupante quando se descobre que 39% atuam sem nenhuma formação sobre 

a utilização das tecnologias (Gráfico 4). 

Após esse levantamento contextual, procurou-se discernir, por meio das 

entrevistas, as representações que as professoras têm acerca da utilização das 

mídias digitais em suas práticas educativas. 

As verbalizações revelam amplo leque que vão desde posicionamentos 

mais emergenciais como mostra, de uma fala desesperada de uma das 

professoras ñPreciso de forma­«o nessa §rea urgente!ò, até os mais reflexivos, 

como de outra docente: ñPenso que existe uma enorme discrepância entre o que 

está nos documentos norteadores do trabalho e a realidade. A prefeitura não nos 

capacita adequadamente para estas m²dias.ò Uma terceira educadora afirmou que 
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ñAs m²dias digitais, elas s«o uma realidade no tempo em que vivemos. Ent«o 

cabe a nós enfrentá-la, aprendê-la e se possível reivindicá-la em nossas escolasò. 

 

Gráfico 4: Participação em formação continuada sobre tecnologias 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Fica evidente que a maior parte das professoras é unânime em perceber 

a necessidade de uma formação, ñj§ que as m²dias digitais, enquanto linguagem 

que est§ nas PCEI deve estar presente na sala de aula, nos projetosò, conforme 

afirma uma docente. Outras professoras corroboram: ñPrecisamos de forma­«o 

continuada e equipamentos pr§ticos, pois, boa vontade j§ possu²mosò. ñ£ 

importante ter mais capacita­»es sobre o assuntoò. ñGostaria de ter mais dom²nio 

sobre as mídias digitais para poder passar pras colegas e ensinar melhor meus 

alunosò. 

2.6.6 O que significa a inserção das mídias digitais no cotidiano da escola? 
Que tipo de aprendizagem geram? 

 

Essa questão, buscava compreender quais as aprendizagens são 

geradas a partir da utilização das mídias e qual o significado da inserção dessas 

tecnologias no cotidiano escolar.  

Conforme Gadotti (2007), se qualidade de ensino é aluno aprendendo, é 

preciso que o professor saiba que é fundamental envolver as crianças como 
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protagonistas de qualquer proposta educacional. O fracasso de muitos projetos 

educacionais está no fato de desconsiderar a participação dos alunos. De acordo 

com o autor, o aluno aprende quando o professor aprende e ambos aprendem 

quando pesquisam. Nesse sentido, Freire completa esse pensamento em sua 

afirma­«o, ñn«o h§ ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensinoò (1999, p. 32). 

Partindo dessa afirmativa, de acordo com as impressões contidas no Diário 

de bordo, constata-se a seguinte observa­«o de uma professora: ñCom as mídias 

digitais a criança desenvolve o conhecimento e acima de tudo o prazer pelo 

aprendizado. Na minha sala, elas aprenderam a tirar fotos, usar a câmera e 

assistir no computador. Eu tamb®m fiquei melhor nisso.ò Uma outra completa: ñO 

uso da internet facilita a interação com os projetos institucionais e individuais, as 

crianças aprendem por mais uma linguagem e os professores podem aprender 

novas coisas tamb®m.ò 

Por essas falas e pelas respostas apresentadas no questionário, percebe-

se que na aprendizagem, através do uso dos instrumentos midiáticos, ocorre uma 

apropriação do mundo por meio dos saberes interdisciplinares, na socialização, 

experimentação e na troca de informações (Gráfico 5).  

Gráfico 5: Aprendizagem produzida pelo uso das mídias 

 

Fonte: gráfico elaborado pelos autores 

Nesse sentido, visualizamos o que sabiamente Freire (1999) e Vigotski 

(2002) apontaram em seus estudos quando disseram que as múltiplas interações 

(com o meio, objeto, o outro)  produzem novos conhecimentos. Essa afirmativa, 

segundo Pérez Goméz (2015), 
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implica a adoção de um enfoque de aprendizagem estratégico, não 

superficial, quando nos confrontamos com situações ou novos aspectos 

de situações conhecidas. Convém, portanto, destacar o excelente valor 

pedagógico da investigação como estratégia de ensino e aprendizagem 

pois envolve os aprendizes no desenvolvimento pleno de suas 

competências ou qualidades básicas de compreensão e ação (PÉREZ, 

2015, p. 113). 

 

Conforme as verbalizações, as professoras pesquisadas demonstraram 

estar trilhando esse caminho, assumindo a utilização das mídias digitais nas 

pesquisas como metodologia de trabalho com as crianças pequenas. Embora 

essa metodologia não apareça explicitamente nas respostas, foi revelada nas 

conversas informais realizadas e registradas no Diário.   

Contudo, no sentido de complementar a análise, conforme constatado nas 

respostas da questão, observa-se que estão sendo construídos saberes que 

incentivam à memória, atenção, curiosidade, concentração, além da 

aprendizagem sobre a utilização de equipamentos. Segundo o Perez (2015), 

essas, entre outras, atitudes e habilidades são necessárias à aprendizagem 

baseada na investigação e imprescindíveis na vida cotidiana pessoal, social e 

profissional contemporânea.  

2.6.7 O que mudou nas suas concepções e práticas pedagógicas a partir do 

trabalho utilizando mídias digitais? 

 
Essa questão objetivou-se a apresentar quais as mudanças ocorreram a 

partir do trabalho com as mídias. É impossível negar ou ficar alheio às mudanças 

ocorridas na sociedade em que se vive a era digital. Nesse sentido, percebem-se  

mudanças em relação às concepções pedagógicas? Práticas da pedagogia ativa 

podem contribuir para essas mudanças?  

Freire afirma que o desenvolvimento de uma consciência crítica permite ao 

homem transformar a realidade. Nesse sentido, de acordo com Guareschi (2006), 

professores que se detiverem apenas na interpretação de acontecimentos estarão 

imediatamente superados. E isso é ainda mais importante no que se refere às 

mídias, pois não se trata somente de saber o que se passa, de ter as 

informa­»es, mas, segundo o autor, ñde pensar, refletir, entender, saber analisar 

aquilo que lhe ® passadoò. (2006, p.33) 
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Dessa maneira, conforme Goméz (2015), pensar a prática docente e seus 

desdobramentos em contextos reais, é fundamental na formação desse novo 

docente. Pode-se observar nesse relato das professoras a partir dos registros no 

Diário de Bordo:  

ñPercebi que (desde que comecei a trabalhar com as tecnologias) fiquei 
mais atenciosa, né, mais chata, na escolha do que mostrar para as 
crianças. Elas já têm muito acesso a tudo e não posso ficar repetindo 
filmes como um papagaio, preciso trazer novidade, algo que acrescente 
e observar como reagem, o que falam e pensamò. (...) ñTecnologia facilita 
issoò (aprendizagem das crian­as) (...) ñAssim o projeto caminha. Antes 
não conseguia dar continuidade as coisas. Com as tecnologias no 
projeto a gente aprende mais. Tem muita coisa interessante!ò 

 

Como revelam essas observações, o desenvolvimento do pensamento 

crítico e reflexivo do professor exige um processo permanente de reflexão sobre o 

que se faz e quais os resultados alcançados a partir dessas ações. Dessa 

maneira espera-se que aconteçam mudanças positivas nas concepções e nas 

práticas docentes. 

De acordo com os dados apresentados, as mudanças relatadas apontam 

importantes observações dos professores. Ao utilizar as mídias como uma 

linguagem a ser trabalhada como mediadora de conteúdos, percebe-se 

enriquecimento das aulas, maior interesse e aprendizagem dos alunos. 

 

Gráfico 6: Mudanças de concepção a partir do trabalho com as mídias digitais 

 
Fonte: elaborado pelos autores 
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Isso quer dizer que, junto aos alunos o professor também pode ser 

aprendiz, pode experimentar novas ações educativas e até mesmo estimular a 

produção de  conteúdos utilizando as mídias com seus alunos. Um pequeno 

grupo de professores aponta o trabalho coletivo e agilidade em tratar de 

conteúdos como algo significativo. 

Contudo, pode-se dizer que utilizar as mídias digitais em sala de aula não é 

algo determinante para a educação na era digital. Pode-se atingir as mesmas 

mudanças a partir de outros mediadores. Essa prática pedagógica só se torna um 

diferencial positivo se contar com a participação de professores reflexivos e ações 

pedagógicas planejadas, a fim de promover aprendizagens a partir dessa 

mediação tecnológica. Conforme Gabriel (2013), o professor deve deixar de ser 

informador para ser formador, caso contrário, o uso das mídias digitais trará 

apenas a aparência de modernidade.  

2.6.8 Quais os aspectos que favorecem ou dificultam o uso das mídias pelos 
professores? 

 

Nesta questão foram abordados os aspectos que as entrevistadas 

consideram como facilitadores e dificultadores no trabalho com as mídias em sala 

de aula. 

Como se pode verificar em Melo e Tosta (2008), algumas escolas estão 

incorporando em seus contextos, a utilização da mídias, acreditando serem 

recursos facilitadores do trabalho docente. Acreditam também que com essa 

utilização ocorre uma aproximação entre a escola e o cotidiano. Se esse fato já é 

significativo para o reconhecimento das mídias na escola, considera-se que 

 

Práticas como essa precisam avançar para que haja uma reflexão 

qualificada, contextualizada e sistematizada da realidade. Nela, a 

comunicação não só impõe sua presença, como define, de certo modo, o 

perfil da sociedade contemporânea. Uma reflexão que implica que o 

debate sobre a mídia seja apropriado nos Projetos Político-Pedagógico 

das instituições de ensino. (MELO E TOSTA, 2008, p. 63) 

 

Em outras palavras, de acordo com os autores, deve-se incluir de fato essa 

linguagem no cotidiano da escola a fim de gerar reflexão e discussão por parte de 

toda a comunidade escolar e, principalmente, pelos professores. Trata-se de 
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integrar esses dois campos distintos: educação e mídias de forma crítica e 

contextualizada. 

Nesse sentido,  a escola tem como dever educar o aluno de forma crítica e 

autônoma, da mesma forma que se espera que forme o professor. Conforme os 

dados apresentados nessa questão (Tabela 4), observa-se que a falta de preparo 

relatada, passa pela quantidade insuficiente e dificuldade em usar os 

equipamentos, pela dificuldade de relacionar as mídias com conteúdo e pelo 

excessivo número de crianças atendidas por turmas. O medo de danificar e saber 

utilizar novos instrumentos também é relatado.  

Tais fatores podem ser vistos como inibidores da ação educativa com as 

mídias. E como agir nesse contexto de insegurança? De acordo com Gabriel 

(2015), o único caminho é a formação docente em educação digital contínua, que 

pode ocorrer de forma autodidata ou por iniciativa das instituições de ensino. 

Nesse sentido, percebe-se que formação continuada é um item que aparece nos 

dados relatados pelas professoras pesquisadas como aspecto que contribui nas 

práticas docentes que utilizam mídias digitais. 

Tabela 4: Aspectos que favorecem e dificultam o uso das mídias pelos professores 

Aspectos que favorecem o uso das mídias 
pelos professores 

Aspectos que dificultam o uso das mídias 
pelos professores 

Aquisição de materiais pela escola 
Quantidade de alunos por turma 

Interesse  e satisfação dos alunos 
Saber usar os equipamentos 

Ludicidade no ensino 
Quantidade insuficiente de equipamentos 

Gostar de tecnologia 
Medo de estragar os equipamentos 

Facilidade em manusear 
Qualidade dos equipamentos da escola 

Envolvimento e apoio da direção 
Falta de preparo do professor para o uso das 
mídias 

Formação continuada 
Mídias mais atualizadas 

Conhecer os programas (software) antes de 
utilizá-los com os alunos 

Disciplina da turma 

Apoio pedagógico 
Crianças muito novas 

Facilidade de realização do trabalho conjunto 
Dificuldade em relacionar a linguagem digital 
com os objetivos pedagógicos 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Dessa maneira, compreende-se a importância da escola de educação 

infantil olhar para os docentes e percebê-los, como afirma Prensky (2001), como 
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imigrantes digitais. Nesse sentido, o que se pretende é desenvolver as 

competências e habilidades necessárias para que o docente experimente práticas 

pedagógicas construtivas, geradas de variadas fontes e apresentada por 

diferentes meios digitais. Ou seja, em outras palavras, oferecer oportunidade de 

formação em Letramento Digital. 

Conforme Souza (2007), ser letrado digital inclui, além do conhecimento 

funcional sobre o uso da tecnologia, um conhecimento crítico desse uso. Assim, 

para o docente, tornar-se digitalmente letrado significa desenvolver novas 

habilidades, aprender novos tipos de discursos e pensamento crítico. Trata-se de 

um grande desafio aos professores da era digital.  

Contudo, compreende-se que o letramento digital possa fazer parte de uma 

proposta de formação continuada nas escolas de E.I., não como um tema da 

moda, mas enquanto linguagem presente em práticas interdisciplinares, nas quais 

o professor tem a possibilidade de vivenciar o letramento digital construindo com 

autonomia, o próprio processo de formação profissional. 

2.6.9 Há participação da comunidade/família nos projetos digitais? Como? 

 
Nesta questão pretendeu-se verificar como a comunidade se insere nas 

práticas educativas que utilizam as mídias digitais e, dessa maneira, como pode 

contribuir para o desenvolvimento local.  

De acordo com Gadotti (2007), ño poder do professor est§ tanto na sua 

capacidade de refletir criticamente sobre a realidade para transformá-la, quanto 

na possibilidade de constituir um coletivo para lutar por uma causa comumò (2007, 

p. 65). Nesse sentido, convém destacar que cabe ao docente partir de seu 

contexto educativo e, junto ao setores escolares, estruturar projetos a partir de 

causas emergentes na comunidade em que a escola está inserida. Pois,  

Os novos espaços da formação (mídia, rádio, TV, vídeo, igrejas, 
sindicatos, teatros, empresas, ONGs, espaço familiar, internet...) 
alargaram a noção de escola e de sala de aula. A educação tornou-se 
comunitária, virtual, multicultural e ecológica e a escola estendeu-se para 
a cidade e o planeta (GADOTTI, 2007, p.81). 

É certo que a educação não muda, segundo o mesmo autor, 

mecanicamente a sociedade, mas muda os seres humanos que podem mudar 

suas vidas e suas estruturas políticas, sociais e econômicas pois, os seres 

humanos não estão prontos. 
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Gráfico 7: participação da comunidade/família nos projetos digitais 

 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Os dados apresentados nessa questão indicam que há abertura da escola 

e expressiva participação das famílias nos projetos pedagógicos. Porém, o que se 

espera através da utilização das mídias na E.I. é que haja um movimento de 

inclusão de novas práticas que se integrem à realidade da comunidade em que a 

escola esteja inserida e promova o debate, a fim de desenvolver a argumentação 

crítica e provocar intervenções na realidade. 

Conforme Goméz (2015), é fundamental levar em consideração a abertura 

da escola à comunidade, n«o apenas para ñtirar proveito dos seus recursos 

humanos, culturais e profissionais, mas no sentido de contribuir para o seu 

desenvolvimento, para a melhoria de suas condições sociais e educativas, 

especialmente dos mais desfavorecidosò (2015, p.163). 

Percebe-se, de acordo com Góes e Machado (2012), que as políticas 

públicas, inclusive as educacionais, vêm se responsabilizando cada dia mais pela 

implementação e fortalecimento de ações que viabilizam melhorias nas condições 

de vida das comunidades. Pois,  

 

amplia-se o entendimento sobre a necessidade de articulações de 
esferas políticas econômicas, educacionais e sociais, fundamentadas na 
busca de sustentabilidade ambiental, qualidade de vida e democracia 
social como forma de estimular o desenvolvimento local. (...) Para tanto, 
acredita-se que a articulação das estratégias educacionais 
desenvolvidas pela escola e pelos programas governamentais seja 
capaz de estimular a conversão dos conhecimentos produzidos em bens 
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e serviços e impulsionem as dinâmicas de desenvolvimento local (GÓES 
e MACHADO, 2012, p.12). 

Nesse sentido, os projetos desenvolvidos ganham ainda mais sentido com 

a participação e envolvimento da escola e das famílias da comunidade. Dowbor 

(2006) inclui também nesse processo os alunos, afirmando que, para além do 

currículo tradicional, os alunos devem conhecer e buscar entender a realidade em 

que vivem e que serão chamados a participar como cidadãos e profissionais. 

Nesse sentido, a escola ganha forças como um dos equipamentos sociais de 

grande importância na educação que conduz as crianças a uma compreensão da 

realidade local.  

2.6.10 Você considera que esta escola está desenvolvendo práticas 

pedagógicas inovadoras? Dê um exemplo. 

 

Nesta questão pretendeu-se verificar que tipos de práticas pedagógicas 

vêm sendo desenvolvidas e se caracterizam como práticas inovadoras ou não, 

nas UMEIs em questão. 

Os dados apresentados revelam que todas as entrevistadas consideraram 

que a escola está desenvolvendo práticas inovadoras. Essa visão da inovação na 

educação caracteriza-se também como um desafio e sobretudo, requer novas 

concepções para abordar conteúdos, metodologias e novas perspectivas para a 

formação de professores. 

Com base nas observações anotadas no diário de bordo, destacam-se as 

seguintes falas das professoras: 

Uso muito os netbooks para trabalhar jogos de raciocínio lógico com as 
crianças, desde os 3 anos, acho que o pensamento fica mais rápido. 

Acho muito legal projetos em que as crianças usam o computador. 
Percebemos que isso melhora o nosso conteúdo. 

Com as fotos e filmes que fazemos mostramos para os pais e eles 
entendem melhor como e o que elas aprendem. 

A partir dessas afirmações, compreende-se que as professoras estão 

incorporando instrumentos digitais em suas práticas educativas e percebendo 

mudanças significativas a partir desse uso.  

Conforme Gom®z (2015), o conceito de pr§tica significa ñum fazer em um 

contexto social e hist·rico que d§ sentido e estrutura ao que fazemosò (2015, 
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p.112). Segundo o autor, uma prática é sempre uma prática social. E apenas 

observando, analisando e questionando a prática, é possível constatar o grau de 

desenvolvimento desta. Conforme o autor, 

a prática educativa não é uma prática rotineira, mas uma prática 
significativa, heurística, que recria a si mesma. O que confere relevância 
à escola não é o conteúdo do ensino, que pode ser adquirido por outros 
meios, em outras fontes de acesso fácil e está onipresente na era digital, 
mas a natureza da experiência de aprendizagem que provoca (...) 
(GOMÉZ, 2015, p. 112). 

Nesse contexto, por maior e melhor que seja a estrutura tecnológica, 

sozinha ela não consegue realizar nenhuma prática educativa inovadora. 

Segundo o autor, a utilização das mídias pode-se configurar como inovação se a 

partir delas forem criadas pelo professor situações educativas que promovam o 

diálogo, a problematização, a produção de conteúdos e a construção de um 

pensamento crítico a partir do que se cria. 

Tabela 5: Exemplos de práticas pedagógicas inovadoras 

Práticas pedagógicas inovadoras 

o Concurso de fotografia 

o Aquisição de netbooks 

o Manipulação de equipamentos tecnológicos pelas crianças 

o Sessão de cinema 

o Uso dos recursos digitais pelas crianças 

o Exploração do espaço da UMEI 

o Reforma de livros literários para utilização das crianças 

o Ampliação de ferramentas pedagógicas 

o Entrevistas com o uso de microfone, gravação de áudio, filmagens 

o Visibilidade para o processo educativo por meio das mídias 

o Blog da escola 

o Projeto digital 

Fonte: Elaborado pelos autores 

Conforme Bignetti (2001), a inovação, como sinônimo de novidade, se 

tornou tema obrigatório nas discussões sobre competitividade e desenvolvimento 

econômico. Segundo o autor, essa vulgarização do termo o afastou do significado 

estabelecido por Schumpeter (1985) e que até hoje é usado como conceito básico 

na maioria dos estudos sobre o tema e diz respeito à geração de valor 

econômico.  

Segundo o autor, outros teóricos dessa vertente, os neoschumpeterianos, 

defendem, em linhas gerais, que a inovação é o resultado de um processo de 

solução de problemas. Em outros termos, a ideia central é de que toda inovação 
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deve solucionar problemas e gerar valor. 

No âmbito educacional, conforme Garcia (2009), é comum, no Brasil, a 

utiliza­«o do termo inova­«o ñpara solucionar problemas relativos à educação e, 

muitas vezes, utiliza-se o termo para legitimar projetos ultrapassados e padronizar 

pr§ticas, desconsiderando a diversidade do contexto socioculturalò (2009, p.161).  

Nesse sentido, segundo o autor,  

A inovação se caracteriza mais como processo de um produto acabado. 
Confundida, muitas vezes, com reforma, modernização ou mudança, a 
inovação tem sua definição mais relacionada a uma mudança deliberada 
e intencional com finalidades de melhorar o sistema educativo. (GARCIA, 
2009, p. 162) 

É necessário compreender como essas mudanças irão se processar e 

como a aprendizagem será impactada por elas. Faz-se necessário ampliar o 

debate e o desenvolvimento de novas pesquisas para compreender mais a 

respeito dos efeitos dessas inovações sobre as práticas dos professores.  

2.7 Conclusão 

 

A era digital pressupõe uma sociedade em constante movimento e 

transformação, portanto, demanda uma escola em constante movimento e 

transformação, e que por sua vez, também exige professores em constante 

movimento e transformação. A inserção das linguagens digitais no currículo da 

E.I. pode ser  o estímulo para iniciar esses movimentos, na escola e no professor.  

A pesquisa relatada teve como foco os professores de E.I. nas UMEIs de 

Belo Horizonte e sua dinâmica de interação com as mídias digitais em suas 

práticas educativas. Os dados, coletados por meio de questionário aberto e de 

observações anotadas em um Diário de Bordo revelam um cotidiano em 

construção, cheio de incertezas, mas também de acertos.  

Os professores participantes dessa pesquisa forneceram pistas acerca do 

delineamento de um quadro conturbado, especialmente sobre a compreensão 

exata do que se trata o trabalho com as mídias. 

Diante disso, foi possível notar que alguns professores, durante a pesquisa, 

atribuíram a inserção de novas tecnologias nos contextos de sala de aula o 

sentido de inovação no ensino e, portanto, a falta de capacitação impediria 

realizar práticas que demandasse numa certa experiência na utilização das 

mídias digitais. 
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Dentre essas contribuições, é importante finalizarmos que o professor deve 

ser entendido como o principal agente no processo de (re)elaboração e 

implementação de práticas que utilizam as mídias digitais para que estas sejam 

de fato postas em prática dentro dos contextos em que se encontram e deixem de 

ser ações isoladas. Contribuindo dessa maneira, com o desenvolvimento local 

nas comunidades. 

Como professor que aprende e busca, faz-se necessário pensar sua 

formação nas linguagens digitais, de forma continua, objetivando a construção de 

uma nova postura para enfrentar os desafios da atualidade. Nesse sentido, o 

mestre Freire (1999) mostra-se mais atual que nunca em suas afirmações sobre a 

postura docente: 

Fala-se hoje, com insistência, no professor pesquisador. No meu 
entender o que há de pesquisador no professor não é uma qualidade ou 
uma forma de ser ou de atuar que se acrescente à de ensinar. Faz parte 
da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. O de 
que se precisa é que, em sua formação permanente, o professor se 
perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador. (FREIRE, 
1999, p.32) 

Diante dessa afirmativa, desenvolver a ideia, a título de conclusão, de que 

os professores necessitam urgentemente de uma formação docente contínua que 

vislumbre seu letramento digital, seria desnecessário e redundante. No entanto, é 

importante apontar que a utilização das linguagens digitais na escola de E.I. 

apresenta importantes desafios a serem vencidos pelo professor imigrante, 

conforme Prensky (2001) nomeou os adultos dessa geração. 

Contudo, compreende-se que a revolução pedagógica necessária na era 

digital não se encontra em plataformas e aplicativos, mas na capacitação em que 

as ferramentas e instrumentos digitais estimulem a possibilidade dos professores 

de traçar o seu próprio percurso de aprendizagem com interesse e paixão, para 

ajudar as crianças a construírem, também, seus caminhos e conexões. 
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3 FORMAÇÃO REFLEXIVA EM LINGUAGEM DIGITAL PARA PROFESSORES 
DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

RESUMO 

 
O presente artigo tem por objetivo discutir a formação continuada em linguagem 
digital para professores da Educação Infantil como um importante espaço para 
oportunizar posturas reflexivas e participativas dos docentes no contexto escolar e 
local. A partir dos dados obtidos numa investigação qualitativa de cunho 
exploratório por meio de pesquisa de campo realizada com professores em duas 
Unidades Municipais de Educação Infantil, as UMEIs de Belo Horizonte/MG, foi 
elaborada uma proposta de intervenção para a Formação em Linguagem Digital 
para Docentes da Infância. A proposta é apresentada como produto final da 
dissertação de mestrado realizada no Programa de Gestão Social, Educação e 
Desenvolvimento Local do Centro Universitário UNA. Está organizada a partir de 
oficinas como estratégia de fortalecimento e construção de novas posturas 
educativas, na perspectiva de uma pedagogia investigativa e reflexiva a fim de 
gerar novas ações e saberes docentes contextualizados com a era digital. 
 
Palavras-Chave: Formação Docente. Linguagem digital. Educação Infantil. 

 

ABSTRACT 

This paper aims to discuss continuous training in digital language to teachers of 
Childrenôs Education, as an important space to give means of reflexive and 
participative postures of teachers in the school and local context. From data 
obtained in a qualitative investigation with exploratory intent by means of a field 
research realized with teachers in two Municipal Unities of Childrenôs Education of 
Belo Horizonte/MG, a proposal was elaborated a proposal of intervention to the 
Formation in Digital Language to Childrenôs Teachers. The proposal is presented 
as a final product of a masterôs dissertation realized in the Program of Social 
Management, Education and Local Development of the University Centre UNA. 
The proposal is organized from workshops as a strategy of strengthening and 
construction of new educational postures, with an outlook of an investigative and 
reflexive pedagogy, in order to generate new actions and knowledge if teachers, 
adjusted to context of digital era. 

Palavras-Chave: Educational Formation. Digital Language. Childrenôs Education. 

3.1 Introdução 

 
No município de Belo Horizonte, o documento Proposições Curriculares 

para a Educação Infantil, proposto pela SMED/PBH a fim de contribuir na 

construção curricular das instituições de ensino dedicadas às crianças de zero 

aos 5 anos de idade, inclui a Linguagem digital em seu espectro. Essa inclusão 
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exige que o professor de Educação Infantil contemple essa linguagem de maneira 

crítica e reflexiva, articulada com outros saberes.  

Percebe-se que a inserção das tecnologias na educação decorre de 

mudanças que acontecem na sociedade na era digital. Nesse sentido, se a 

sociedade está mudando, as escolas estão mudando, as crianças estão 

mudando, é claro que essa mudança seja esperada também no professor.  

Diante desse cenário, faz-se necessário, então, um professor que assuma 

posturas diferenciadas e contextualizadas com as atuais demandas sociais e 

educativas. Entende-se que esse novo professor precisa ser formado e construir 

nessa formação, novas atitudes que possibilitem integrar a linguagem digital em 

suas práticas pedagógicas de uma forma crítica, participativa e significativa para e 

com as crianças. 

Numa pesquisa de campo14 realizada nas Unidades de Educação Infantil 

(UMEIs) de Belo Horizonte/MG que teve por objetivo discutir como as UMEIs 

estavam utilizando as mídias digitais no diálogo com a construção dos saberes na 

infância, constatou-se a necessidade de formação reflexiva em Linguagem Digital 

para os professores que atuam na Educação Infantil. 

O objetivo do artigo é discutir a formação continuada como uma proposta 

de intervenção viável para oportunizar reflexão da prática das professoras da 

educação infantil acerca das mídias digitais. 

Assim, inicialmente, é feita uma discussão sobre formação reflexiva e 

metodologias participativas, abordando mais especificamente a metodologia das 

oficinas, enfocando a sua potencialidade de problematização para um processo 

de formação reflexiva. Em seguida, há uma descrição das principais conclusões 

da pesquisa de campo, com enfoque na demanda de formação em Letramento 

Digital. Apresenta-se também a formação reflexiva em letramento digital para os 

professores de educação infantil proposta na cartilha de linguagem digital15. E, 

finalmente, são tecidas as considerações finais. 

                                            
14

A pesquisa integra a dissertação de Mestrado Profissional em gestão Social, Educação e 
Desenvolvimento Local, disponível no site http://www.mestradoemgsedl.com.br/?page_id=61 
15

Trata-se de um produto técnico que integra a dissertação no mestrado profissional em Gestão 
Social, Educação e Desenvolvimento Local, tal como previsto no Art.4º, Portaria Normativa Nº 17, 
de 28 de dezembro de 2009, que dispõe sobre Mestrado Profissional no âmbito da Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior ï CAPES.  

http://www.mestradoemgsedl.com.br/?page_id=61
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3.2 Métodos 

 

O presente artigo foi construído a partir de uma pesquisa bibliográfica 

sobre os conceitos de formação reflexiva, metodologias participativas e oficinas 

que subsidiaram a elaboração de uma proposta de formação em linguagem digital 

para professores da Educação Infantil. 

Para elaboração da proposta de formação consideraram-se os resultados 

da pesquisa de campo realizada com 13 professores da Educação Infantil de 

duas Unidades Municipais de Educação Infantil (UMEIs) da Prefeitura de Belo 

Horizonte/MG. Tais resultados revelaram a formação em Letramento Digital como 

uma demanda dos entrevistados. 

A Proposta de Formação Continuada em Linguagem Digital para 

Professores de Educação Infantil teve seu foco na elevação do conhecimento 

técnico e na aquisição de competências necessárias para a inclusão da utilização 

das tecnologias digitais em suas práticas educativas.  Para subsidiar a formação, 

foi elaborada uma cartilha16 denominada Linguagem Digital, composta por quatro 

módulos utilizando o formato de oficinas. 

3.3  Fundamentação Teórica 

3.3.1 Formação reflexiva 

 
Em se tratando de Educação Infantil, o trabalho de formação docente em 

Linguagem Digital deve ser subsidiado por aportes teóricos capazes de permitir e 

promover o engajamento dos professores e os trabalhos com as mídias.  

Canitto (2010) alerta que definir um objeto de mídia digital parece ser tarefa 

fácil: uma foto digital, um filme, um jogo, websites, tudo que porventura tenha 

passado por uma codificação de linguagem binária. Porém, o referido autor traz a 

tona a questão dos objetos digitalizados, como um texto escrito à mão editado no 

computador, por exemplo, é objeto digital? Se for assim, essa questão se 

multiplicaria de tal forma que todos os objetos culturais do mundo contemporâneo, 

os quais passam por um processo de codificação/decodificação em um processo 

de linguagem binário de um computador, seriam considerados objetos digitais. 

Portanto, para não cair na tentação do determinismo, num possível tudo é digital, 

                                            
16

A cartilha, visando ao processo de formação docente para educação infantil em Letramento 
Digital pode ser obtida, por meio de acesso livre e gratuito, no sitewww.fernandaclimaco.com.br.  

http://www.fernandaclimaco.com.br/
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é preciso estabelecer alguns princípios. 

Referenciando-se ao pesquisador Nicholas Negroponte, fundador do Media 

Lab do Massachusetts Institute of Technology (MIT), talvez o principal centro de 

pesquisas acadêmicas e tecnológicas sobre a vida digital, três desses princípios 

são fundamentais: o digital proporciona a comunicação recíproca dos seus 

objetos (uma foto com um vídeo, uma câmera fotográfica com um texto), o digital 

oportuniza altera­»es m¼tuas entre esses objetos e, por fim, o digital ñpossibilita 

constante contamina­«o rec²proca entre todas as m²diasò (CANNITO, 2010, p. 

74). 

Especificamente sobre a mídia digital Canitto (2010) defende que há novos 

princípios, a partir dos estudos de Manovich (2001, apud CANNITO, 2010): a 

representação numérica que significa que não há ruídos nem perda, ao contrário, 

por exemplo, da cópia reprográfica, e, portanto, aquele objeto representa a si 

mesmo, ou o que ele se propõe; a modularidade que indica que há módulos 

autônomos capazes de ser assistidos de maneiras diversas, isoladas ou em 

conjunto, em ordens diversas e, portanto, desafiando a linearidade, isso sem o 

objeto perder sua configuração; automação, que pressupõe processos 

automáticos possibilitando que o computador faça alterações com programas que 

podem chegar ao limite da inteligência artificial, retirando a ação humana; 

variabilidade onde pode existir em infinitas versões e aberta a parcial ou total 

variação, e a programabilidade onde o próprio usuário pode se tornar um 

programador e mudar o comportamento da mídia, pode-se prevenir alterações de 

antemão, como por exemplo, programar uma atividade acadêmica e receber o 

seu resultado na rua, em seu celular. 

Com tantas mudanças tecnológicas interferindo na educação, o professor 

se vê, no mínimo, pressionado à uma reestruturação na própria formação. 

Segundo Gadotti(2007),  

Em sua essência, ser professor hoje não é nem mais difícil nem mais 
fácil do que era algumas décadas atrás. É diferente. Diante da 
velocidade com que a informação se desloca, envelhece e morre, diante 
de um mundo em constante mudança, seu papel vem mudando, senão 
na essencial tarefa de educar, pelo menos na tarefa de ensinar, de 
conduzir a aprendizagem e na sua própria formação que se tornou 
permanentemente necessária (GADOTTI, 2007, p. 63). 

Entende-se que a diferença que o autor nos relata é a necessidade de 

pensar a aprendizagem e a formação docente levando em conta os saberes dos 
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professores e as realidades específicas de seu trabalho como uma modalidade de 

formação. Segundo Tardiff (2002),  

há uma expressa vontade de encontrar, nos cursos de formação de 
professores, uma nova articulação e um novo equilíbrio entre os 
conhecimentos produzidos pelas universidades a respeito do ensino e os 
saberes desenvolvidos pelos professores em suas práticas cotidianas 
(TARDIFF, 2002, p. 23). 

 
Conforme o autor, até pouco tempo, as propostas de formação estiveram 

dominadas sobretudo, pelos saberes disciplinares, produzidos sem nenhuma 

conexão com a ação profissional, devendo em seguida, serem aplicadas na 

prática. Tardiff afirma ainda que essa visão disciplinar não tem mais sentido 

atualmente, especialmente no campo do ensino e aprendizagem. 

O conhecimento do trabalho dos professores considerando os seus 

saberes cotidianos permite renovar as concepções a respeito da formação e 

também de suas identidades, contribuições sociais e acadêmicas e sua 

reverberação nas posturas e ações educativas docentes. 

Nesse sentido, torna-se importante comentar a respeito da formação inicial 

e contínua do docente.  Por formação inicial, entende-se a habilitação do aluno ï

um futuro professor ï à prática profissional que compete a profissão docente e a 

fazer dele um professor prático-reflexivo.  

Para Tardiff, o professor reflexivo é o professor experiente cuja ação não 

se limita à escolha dos meios e a resolução de problemas, mas envolve a reflexão 

de sua ação educativa e a partir disso, a construção da atividade professional em 

contexto (TARDIFF, 2002, p. 302). 

Segundo o mesmo autor, a formação continuada ou contínua concentra-se 

nas necessidades vivenciadas pelos professores prático-reflexivos. E é importante 

notar que a multiplicação das novas tecnologias da informação permite idealizar 

novos modelos de formação continuada.  

Diante disso, Zeichner (2010) corrobora com Tardiff (2002) no sentido de 

que há uma necessidade de se criar um espaço na formação docente para a 

reflexão, a investigação e a prática. Zeichner defende um espaço mais conceitual 

do que físico, que envolva mudança de mentalidade para superar a insistente 

separação entre investigação e ação, teoria e prática que menospreza a 

sabedoria da experiência. 
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Contribuindo para o rompimento desse paradigma na formação docente, 

Freire (1997) traz sentido à formação do professor na contemporaneidade de seu 

discurso:    

Fala-se hoje, com insistência, no professor pesquisador. No meu 
entender o que há de pesquisador no professor não é uma qualidade ou 
uma forma de ser ou de atuar que se acrescente à de ensinar. Faz parte 
da natureza da prática docente a indagação, a busca, a pesquisa. O de 
que se precisa é que, em sua formação permanente, o professor se 
perceba e se assuma, porque professor, como pesquisador (FREIRE, 
1997, p.32). 

Espera-se que a formação docente em linguagem digital na educação 

infantil ajude os professores se formarem como pesquisadores da própria prática, 

para identificar, regular e promover suas intenções e ações educativas. E, dessa 

maneira, também contribuir para as aprendizagens das crianças. 

Em se tratando das UMEIs pesquisadas, foi constatado nas conversas 

informais com as professoras participantes da pesquisa e anotado no Diário de 

bordo, que essa formação inicial tem acontecido, na maior parte, de maneira 

virtual ou semipresencial em modelos de Educação à Distância (EAD). A maioria  

das entrevistadas também opta pela pós-graduação EAD. Nesse sentido a 

formação contínua com foco participativo, pode ajudar na construção de novas 

posturas educativas necessárias no trabalho com as mídias na infância. Pode-se 

pensar também na criação de uma modalidade EAD. 

Para fins deste estudo entende-se que o Letramento digital (digital literacy), 

o conceito em questão, tem sido bastante discutido no mundo e no Brasil, por 

pesquisadores do tema. Por aqui, conforme afirmação de Buzato (2006), 

compreende-se letramento digital como o conjunto de competências e habilidades 

necessárias para que o sujeito compreenda e utilize a informação de maneira 

crítica e construtiva, de variadas formas, vinda de variadas fontes e apresentada 

por diferentes meios digitais.  

Segundo Goméz (2015),  

A formação de docentes poderia ser vista como um processo relevante 
de ñmetamorfosesò, de ñtransi­«oò, um processo interno de reorienta­«o 
e transformação que aproveita e se baseia em aquisições prévias e que 
conduz a uma mudança consciente, desejável, durável e sustentável 
(GOMÉZ, 2015, p.147). 

Souza (2007) enfatiza que ser letrado digital inclui, além do saber funcional 

sobre o uso da tecnologia, um outro saber crítico desse uso. Assim, para o 
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professor, tornar-se digitalmente letrado significa desenvolver novas habilidades, 

aprender novos tipos de discursos e pensamento crítico. Trata-se de um grande 

desafio à formação de professores.  

O letramento digital pode fazer parte de uma proposta de formação 

continuada nas escolas de E.I. como uma linguagem presente em práticas 

interdisciplinares que dialogam com os saberes construídos em outras 

linguagens.  

Os programas de formação de professores em Letramento Digital devem 

criar de forma ativa e contínua, cenários e projetos educativos inovadores, nos 

quais os docentes tenham a oportunidade de experimentar tecnicamente os 

instrumentos, refletir e pesquisar a própria prática educativa, suas concepções, 

descobrir pontos fortes e fracos para o desenvolvimento de novas habilidades, 

como enfatiza Goméz (2015).  Segundo o mesmo autor, na formação docente, a 

reflexão da prática deve abrir possibilidades para experimentar o fazer no ensino 

e não só trazer informações sobre o ensino, deve ajudar a aprender. 

3.3.2 Metodologia participativa: oficina 

 
Em diferentes programas formativos, a discussão sobre as mídias e 

tecnologias na educação se confunde insensivelmente com a formação contínua, 

reflexiva e participativa desejável para todos os professores que desejam inserir-

se no contexto educativo atual. Nesse sentido, propõe-se a utilização da 

metodologia participativa como estratégia principal a ser trabalhada na proposta 

de Formação Docente em Linguagem Digital apresentada nesse artigo. 

Para Kummer (2007, p. 67) ñquando se usa o termo ómetodologia 

participativaô, fala-se de um conjunto de métodos com características semelhantes 

usados para atingir o mesmo objetivo, baseado no princípio fundamental da 

participa­«o.ò 

Na metodologia participativa se juntam vários métodos (aqueles 
participativos), usando diversos instrumentos específicos, e constitui- 
se num convite à ação e ao aprendizado conjunto, possibilitando maior 
acesso ao poder decisório (empoderamento das pessoas envolvidas e 
da organização) (KUMMER, 2007, p. 68). 
 
 

Uma das formas de estimular a participação ativa dos indivíduos, segundo 

a autora (2007), é o trabalho com o enfoque participativo, porque o 
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desenvolvimento de processos de transformação de mudança atinge o aspecto 

comportamental dos indivíduos e, em consequência, o das suas instituições. 

Nessa linha, Cordiolli (2001) justifica a importância de um processo 

participativo com professores de educação infantil mais competentes realizando e 

aprendendo coisas em conjunto. E também pelo aspecto afetivo, uma vez que 

estimulados pelo coletivo, os professores podem sentir-se mais confiantes 

trabalhando em equipe. 

Participar também se pratica e aprende, e pode ser um caminho para os 

processos de mudança e da cidadania, em suas mais diversas possibilidades. 

Conforme o referido autor, em um processo participativo, pode-se prever o 

respeito às diferentes ideias e pontos de vista, sendo que as contribuições de 

todos devem ser estimuladas e valorizadas, bem como o envolvimento individual 

dos professores. 

Para Cordiolli (2001),  

a participação é um processo, requer treino, e, fundamentalmente, 
mudança de comportamento e de atitude. Assim, requer uma revisão em 
nossos comportamentos para qualificarmos nossas atitudes e posturas, 
com muita transparência e acesso total a todas as informações. 

 
As possíveis mudanças de comportamento que se esperam que 

aconteçam durante a formação de professores em linguagem digital devem guiar 

também o processo de reflexão sobre novas posturas e práticas docentes. De 

acordo com Machado (2004) apud Afonso (2010, p.94). 

 

a mudança é um processo que deriva do desejo de autonomia e deve 
oferecer condições para o seu desenvolvimento. Não se trata, portanto, 
de definir qual ® a ñmudan­a certaò para um dado grupo social e sim de 
construir com ele as possibilidades de transformação que ampliam e 
desenvolvem a sua autonomia.  
 

Para Afonso (2006) a oficina é, 
 

um trabalho estruturado com grupos, independentemente do número de 
encontros, sendo focalizado em torno de uma questão central que o 
grupo se propõe a elaborar, dentro ou fora de um contexto institucional. 
A elaboração que se busca na Oficina não se restringe a uma reflexão 
racional mas envolve os sujeitos de maneira integral, suas formas de 
pensar, sentir e agir (2006, p.6 ). 

 

Opta-se aqui pela estrutura em  três tempos: 
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Sensibilização: acolhimento dos professores participantes, relaxamento ou 

aquecimento do grupo, organização e preparação do grupo para o trabalho, 

sensibilização para o tema e incentivo à construção de condições de diálogo; 

Problematização: momento para conhecimento do que o grupo pensa, 

para introdução de elementos novos, conceitos, aportes teóricos, proposição de 

atividades variadas que envolvem a reflexão, investigação e a elaboração do 

tema trabalhado. Nesse momento, pode-se subdividir o grupo para realização de 

atividades diversificadas, mas, é importante voltar a juntar o grupo para realizar 

reflexões e sistematizações. O coordenador poderá utilizar técnicas lúdicas de 

sensibilização e motivação, intervenção, conversa, reflexão e registro sobre ideias 

e sentimentos do grupo, assim como a expansão e análise de informações sobre 

o tema, relacionando-as às experiências dos participantes; 

Sistematização e avaliação: é um momento dedicado à sistematização 

dos conhecimentos e legitimando a produção do grupo, pode ser proposta através 

de registro significativo, por apenas uma palavra ou uma frase. 

3.4 Proposta de Intervenção 

 
Neste item, apresenta-se a proposta de intervenção que visa responder às 

necessidades percebidas na pesquisa de campo realizada com professores das 

Unidades de Educação Infantil de Belo Horizonte. As necessidades se referem à 

falta de conhecimentos técnicos, teóricos e práticos acerca do letramento digital.  

Para tanto, inicialmente, serão discutidas as principais conclusões da pesquisa de 

campo e em seguida a descrição da proposta de formação reflexiva em 

linguagem digital para professores da Educação Infantil. 

3.4.1 Principais conclusões da pesquisa 

 

A pesquisa de campo envolveu a aplicação de questionários abertos aos 

docentes das escolas de E.I. constituindo no principal evento para o levantamento 

de informações sobre as práticas pedagógicas que utilizam as mídias digitais. O 

questionário foi respondido por todas as 13 professoras consultadas.  

O cenário da pesquisa foram duas UMEIS, uma localizada na zona Leste e 

outra na Nordeste de Belo Horizonte. As escolas atendem juntas mais de 500 

crianças cujos responsáveis trabalham e/ou moram na região. 
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De um modo geral, as representações coletadas revelam posicionamentos 

bastante positivos acerca da utilização das mídias no segmento da Educação 

Infantil.  

As professoras reconhecem o potencial dos recursos como meio de ensino 

e aprendizagem. Mas, de acordo com os questionários realizados e nas falas 

anotadas em um Diário de Bordo, existe a necessidade de formação docente 

contínua com foco nas linguagens digitais como uma estratégia para superar os 

desafios na utilização das mídias em suas práticas educativas.  

O mapeamento de dados acerca da participação em formação docente 

sobre o tema, também aponta que mais da metade das participantes da pesquisa 

já passaram por formação em alguma modalidade de proposta.  

A maioria das professoras já tiveram a oportunidade de discutir e pensar 

sobre o tema em questão, ao participarem de capacitação sobre tecnologia. No 

entanto, é preocupante quando se descobre que quase 40% atua sem nenhuma 

formação sobre a utilização das tecnologias (Gráfico 8). 

 

Gráfico 8: participação em formação continuada sobre tecnologias 

 
Fonte: Elaborado pelos autores 

 

 As verbalizações revelam amplo leque que vão desde posicionamentos 

mais emergenciais como sugere a fala desesperada de uma das professoras 

ñPreciso de formação nessa área urgente!ò, até o depoimento mais reflexivo de 

outra docente: ñPenso que existe uma enorme discrepância entre o que está nos 
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documentos norteadores do trabalho e a realidade. A prefeitura não nos capacita 

adequadamente para estas mídias.ò Uma terceira educadora afirmou que ñAs 

mídias digitais, elas são uma realidade no tempo em que vivemos. Então cabe a 

nós enfrentá-la, aprendê-la e se possível reivindicá-la em nossas escolasò. 

Ficou evidente que as professoras participantes da pesquisa foram 

un©nimes em destacar a necessidade de uma forma­«o, ñjá que as mídias 

digitais, enquanto linguagem que está nas PCEI, deve estar presente na sala de 

aula, nos projetosò, conforme afirma uma docente. Outras professoras 

corroboram:  

Precisamos de formação continuada e equipamentos práticos, pois, boa 
vontade j§ possu²mosò. ñ£ importante ter mais capacita­ões sobre o 
assuntoò. ñGostaria de ter mais dom²nio sobre as m²dias digitais para 
poder passar pras colegas e ensinar melhor meus alunosò. 
 

Nesse sentido, foi apontada a necessidade de uma continuidade nas 

iniciativas de formação docente sobre Letramento digital, que auxiliem o professor 

a vivenciar todas essas mudanças de maneira autônoma, crítica e criativa, 

minimizando o distanciamento e fomentando a reflexão e o diálogo entre o 

discurso e a prática. 

3.4.2 Formação reflexiva em linguagem digital 

 

As Proposições Curriculares para a Educação Infantil preconizam começar 

os trabalhos pedagógicos com crianças de zero a cinco anos em suas instituições 

de educação infantil, as UMEIS, escolas e creches conveniadas.  

Nesse sentido, essa nova demanda pedagógica e também social, suscita a 

atenção dos professores que agem na tentativa de aproximar-se, na vida, na 

escola e em suas práticas pedagógicas, desse universo tecnológico 

Dessa maneira, como enfatiza Gom®z, ña fun­«o docente obviamente ter§ 

de experimentar uma transformação tão radical quanto o resto dos componentes 

do sistema educacionalò (GOM£Z, 2015, p.141).  

Evidentemente, segundo o autor, esse novo docente necessita de construir 

novas competências profissionais, mais complexas e distintas das 

tradicionalmente exigidas para poder enfrentar as demandas tecnológicas de suas 

práticas pedagógicas. 
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Nesse sentido, a linguagem digital é tomada como o fio condutor das 

aprendizagens docentes na proposta de formação na educação infantil aqui 

apresentada.  

A Formação de Professores em Linguagem Digital foi organizada em 

quatro módulos (em formato de oficinas) compostos por: tema, objetivos, 

conceitos básicos, bibliografia básica, bibliografia complementar e descrição da 

oficina. 

Para subsidiar a formação, foi elaborada uma cartilha denominada 

ñlinguagem digital e forma­«o docenteò, com orientações para a realização das 

oficinas, a qual se estruturou da seguinte forma: 

1. Objetivos da formação: apresentaram-se os objetivos da Formação 

Reflexiva em Linguagem Digital para Professores da Educação Infantil. 

2. Estrutura da formação: apresentaram-se como a formação se 

estrutura. 

3. Descrição dos módulos de estudo: Foi descrita a composição de 

cada módulo: tema, objetivo, conceitos básicos e bibliografia. 

4. Descrição das oficinas: descreveu-se o passo a passo de cada 

oficina atendendo às etapas de sensibilização, problematização e sistematização. 

Segue uma síntese dos módulos da Formação Reflexiva em Linguagem 

Digital para Professores da Educação Infantil (tabela 6). Ressaltando que a 

Cartilha traz o detalhamento das oficinas de cada módulo. 

 

Tabela 6: Módulos e objetivos do processo de Formação Reflexiva em Linguagem Digital 

Módulos Objetivos 

Módulo 1: Onde, quando, como e 
para que utilizar as mídias digitais na 
E.I. 

CONCEITUALIZAÇÃO: compreender os conceitos de 
mídias digitais e educação que orientam o diálogo 
entre tecnologias e educação infantil, experimentar 
instrumentos tecnológicos, pesquisar usos na 
educação infantil 

Módulo 2: Um olhar para as práticas 
pedagógicas no contexto digital da 
E.I. 

PROBLEMATIZAÇÃO: refletir sobre as práticas já 
exercidas a partir de registros e levantar problemas 
para investigação, desenvolver hipóteses e estratégias 
de resolução, estimular aprendizagens técnicas 

Módulo 3: Construindo projetos 
digitais na E.I. 

INVESTIGAÇÃO E CRIAÇÃO: estimular as 
aprendizagens técnicas, incentivar a criatividade e 
possibilitar criação de projetos a partir das ideias 
discutidas  

Modulo 4: Revelando novos saberes  
 

SOCIALIZAÇÃO:  identificar avanços, falhas e êxitos, 
socializar as práticas construídas e incentivar 
argumentação crítica do processo vivenciado 

Fonte: elaborado pelos autores 
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Na abertura da Formação é necessário que o professor tenha uma ideia do 

percurso. Neste sentido, o sumário (Figura 3), procura apontar os aspectos que 

serão tratados na cartilha (APÊNDICE A). Após o sumário apresenta-se os 

objetivos da formação (figura 4), no intuito de deixar claro o que a formação 

pretende alcançar. 

 
Figura 3: Sumário da cartilha 

 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

Figura 4: Objetivos da Formação 

 

Fonte: Elaborada pelos autores 
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A cartilha traz a estrutura da formação (figura 5), no intuito de comunicar a 

forma que cada módulo foi organizado, explanando as partes da oficina: 

sensibilização, problematização e sistematização, com enfoque na metodologia 

participativa.   

Figura 5: Estrutura da Formação    

 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

No tópico descrição das oficinas, discorre-se sobre cada módulo, 

apontando o  objetivo, os conceitos trabalhados, estratégias propostas para 

sensibilização, problematização, sistematização e avaliação referem-se a 

descrição do módulo 1. 

Figura 6: Descrição das Oficinas Módulo 1 

 














































